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	SENADO FEDERAL

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA – CI


13ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 53ª LEGISLATURA.

REALIZADA NO DIA 12 DE ABRIL DE 2010, ÀS 18 HORAS.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Declaro aberta a 13ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura, da 4ª Sessão Legislativa, da 53ª Legislatura. 
Comunicados as Sras. e Srs. Senadores. O primeiro deles é o relato do Painel nº 5, realizado no âmbito da nossa Comissão de Serviços de Infraestrutura, no último dia 29 de março, em que tratamos, especificamente, da formação e capacitação de recursos humanos para exploração e refino e distribuição na área do pré-sal. Tivemos como palestrantes o Dr. José Lima de Andrade Neto, Presidente da BR Distribuidora; Dr. Nelson Narciso Filho, Diretor da ANP; o Dr. Marcelo Taulois, Diretor-Presidente da Aker Solutions do Brasil; e o Dr. Luiz Fernando Santos Reis, Presidente do Sindicato Nacional da Indústria da Construção Pesada – SINICON.
A principal conclusão dos participantes foi de que a formação de engenheiros, técnicos e operários para a exploração de petróleo e gás é o grande desafio brasileiro para o aproveitamento das novas reservas descobertas na camada do pré-sal. Muito embora grande parte da tecnologia, na exploração do petróleo, tenha sido desenvolvida por meio de pesquisas no Brasil, hoje, há uma grande carência de mão de obra especializada. Com a descoberta do pré-sal, os especialistas alertaram para o fato de que se não houver um investimento maciço na formação de profissionais especializados será preciso trazer trabalhadores de outros países para garantir a exploração do pré-sal. Aliás, esse é um fato que já vem ocorrendo, haja vista a presença de cerca de 30% de trabalhadores estrangeiros nas atuais plataformas da PETROBRAS.
O Presidente da BR Distribuidora, Dr. Lima Neto, afirmou que a metodologia utilizada pelo governo brasileiro para a formação de recursos humanos necessários à exploração do petróleo e do pré-sal é diferente da usual. Segundo ele, a partir do projeto estabelecido, o país tem procurado adequar a formação da mão de obra necessária em tempo hábil. O Dr. Lima Neto também salientou a necessidade de se reforçar a expertise de empresas de engenharia no Brasil. Ele disse que o país já teve grandes e competentes empresas de engenharia, mas tanto a atuação delas como esta competência foram diminuindo ao longo dos anos. Daí, segundo ele, a necessidade de não deixarmos a engenharia – a expressão é do Dr. Lima Neto – fugir do Brasil. Para tanto, é preciso valorizar o chamado conteúdo local que, aliado ao volume e à sustentação dos investimentos previstos, fortalecerá a indústria e a engenharia nacionais, bem como permitirá o que ele chama de espalhamento da tecnologia e do conhecimento a outras áreas e setores produtivos.
Em seguida, falou o Dr. Marcelo Taulois, Diretor-Presidente da Aker Solutions do Brasil, uma multinacional de origem norueguesa. Ele ressaltou a grande dificuldade da empresa em obter mão de obra qualificada. Segundo ele, um engenheiro recém-formado leva cinco anos para ser preparado para atuar nesse mercado. A empresa dele, a Aker Solutions, que tinha 350 funcionários em 2007, hoje, conta com 850 funcionários e pretende chegar a, pelo menos, 1.200 em 2012, apesar de reconhecer a dificuldade que terá para contratação desse montante. O Dr. Taulois informou que 4% dos custos com funcionários da empresa no Brasil são gastos em treinamento, fato sem similar em suas filiais de outros países. Para ele, a demanda é muito maior do que qualquer pessoa possa imaginar, estimando que 200 mil novos profissionais terão de ser qualificados nos próximos dois anos. Como exemplo, ele mencionou a dificuldade de se recrutar engenheiros de materiais, bem como profissionais com fluência em inglês e perfil de liderança.
Outro problema enfatizado pelo Dr. Taulois diz respeito aos fornecedores. Segundo ele, a Aker Solutions do Brasil tem um grupo de 16 engenheiros somente para ensinar os fornecedores, são 78 fornecedores no total. Ensiná-los como elaborar os produtos necessários à empresa, que fabrica, entre outras coisas, o equipamento localizado no fundo do mar, que controla a abertura e o fechamento das válvulas dos diversos postos explorados. Ou seja, a empresa que fabrica isso é a própria Aker. Como sugestão, o representante da empresa enfatizou a expansão do apoio à educação, o maior incremento pelo governo do uso das PPPs – Parcerias Público-Privadas – e a oferta de incentivos fiscais às empresas que investirem em qualificação profissional, nos moldes da Lei Rouanet, para a cultura, e da Lei de Incentivos ao Esporte.
O presidente do Sindicato Nacional da Indústria da Construção Pesada – SINICON –, Dr. Luiz Fernandes Santos Reis, salientou a necessidade de se formarem gestores. Segundo ele, falta capacidade gerencial em todos os níveis. De acordo com o ele, o Brasil forma anualmente 23 mil engenheiros, contra 80 mil engenheiros formados na Coreia do Sul e 200 mil engenheiros formados na Índia. Enquanto no Brasil há seis engenheiros para cada grupo de 100 mil habitantes, a média dos países desenvolvidos se situa entre 12 e 24 engenheiros por cada cem mil habitantes. Já entre os países em desenvolvimento, como o Brasil, esta média é ainda maior, situando-se entre 18 e 30 engenheiros para cada 100 mil habitantes. Daí o risco que o país corre: de sofrer o processo de internacionalização da mão de obra. O Presidente do SINICON afirmou que Brasil irá dobrar, até 2020, o número de plataformas para exploração de petróleo, que hoje somam 171. Ele lembrou que a tecnologia da exploração do pré-sal ainda está para ser construída, lembrando que o trabalho irá se deparar com condições de temperatura e pressão ainda ignoradas.
Por fim, falou o diretor da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustível – ANP –, Dr. Nelson Narciso Filho. Ele enfatizou a situação da agência no fomento de programas de formação de mão de obra. De acordo com o Dr. Narciso Filho, os recursos estabelecidos em lei para formação dessa mão de obra possibilitaram o lançamento de quatro editais, que totalizaram 46 programas com tal propósito. O último edital, lançado no ano passado, teve 42 propostas das quais dez se transformaram em programas. Desde 1999, foram ofertadas 4.300 bolsas de estudos a um custo de 184.3 milhões de reais. Embora não fosse o alvo inicial do projeto, afirmou o diretor da ANP, foram feitos investimentos maciços em infraestrutura laboratorial, uma vez que as escolas não tinham recursos para tanto. Dos 515 projetos, 504 foram aplicados em investimento laboratorial, a um custo de 1 bilhão e 360 milhões de reais, e outros 264 milhões de reais foram utilizados no Programa de Mobilização da Indústria do Petróleo, o PROMINP.
Para o Dr. Nelson Narciso, é necessário estimular a indústria a investir recursos próprios em produção e desenvolvimento. E exemplificou com a chamada cláusula de investimento em P&D, em produção e desenvolvimento, constante do Programa de Recursos Humanos da ANP, que estipula a aplicação de 1% da receita bruta das empresas nesse setor. O diretor da ANP salientou, ainda, a necessidade de se fortalecer o vínculo entre a área acadêmica, Governo e empresas privadas, para o desenvolvimento dos recursos humanos necessários à nova fase em que entrará o Brasil, na exploração do petróleo na camada do pré-sal. Nesse ponto, defendeu a valorização e a contratação de professores com notório saber advindo da prática. Enfatizou, também, a necessidade da formação de gestores que, a seu ver, é colocada como preocupação secundária.
Aqui, novamente, eu observo ser imperioso e premente o fortalecimento desse vínculo entre Governo, empresas e o mundo acadêmico. Mais uma vez um painel realizado pela comissão conclui pela carência de mão de obra especializada, notadamente nas áreas de engenharia e de tecnologia como um todo, em seus diversos níveis e setores. É de se lamentar, por exemplo, o impressionante dado que nos foi traduzido pelo IPEA, que cerca de 72% dos engenheiros formados, hoje, no Brasil, não exercem a sua profissão, ou seja, além de formarmos poucos engenheiros, a grande maioria deles acaba derivando para outras áreas. E isso se dá não só pela questão salarial, mas também pela desvalorização da profissão nas últimas décadas, mas também pela falta de estímulo e condições para uma constante atualização e recapacitação desses profissionais, ao longo da carreira.
Talvez cheguemos ao ponto de se pensar em uma forma de resgatar esses profissionais que estão fora do mercado, em suas áreas – muitos deles, imagino, até aposentados prematuramente –, por meio de incentivos e de um processo de requalificação por parte das empresas, das escolas e, principalmente, do governo. Mas, para tanto, como venho dizendo, impõe-se uma maior sinergia e concatenação de diretrizes, planejamento e ações entre aqueles três segmentos. E este é o principal objetivo do ciclo de debates que a Comissão de Serviços de Infraestrutura vem promovendo, especialmente este ano em que estamos abordando a questão da formação e qualificação profissional.
Na próxima segunda-feira, dia 19, às 18 horas, informo aos senhores e Sras. Senadoras, será realizado o 7º painel, para debater as necessidades de infraestrutura, de formação e capacitação de mão de obra para os eventos Rio+20, em 2012, que tratará da questão ambiental, especificamente do aquecimento global e da substituição no Tratado de Kyoto, que vence em 2012, por outro marco legal que defina as obrigações dos países que conformam o nosso planeta, em relação ao compromisso de diminuir as emanações de gases que formam, que trazem esse terrível dano, que é o aquecimento global. Então, eles virão para discutir a formação e capacitação da mão de obra para eventos como esses, do Rio+20, da Copa do Mundo, de 2014. O Rio+20 se realizará em 2012, a Copa do Mundo, em 2014, e as Olimpíadas, em 2016.
A audiência contará com os seguintes palestrantes: Dr. Luiz Barreto, ministro do Turismo; Dr. Carlos Arthur Nuzman, presidente do Comitê Olímpico Brasileiro; o Dr. João Havelange, ex-presidente da Federação Internacional de Futebol e ex-Presidente da CBF – esse foi um convite que fizemos com muita satisfação, e a resposta que nos foi dada, afirmativa, quanto à sua presença, pelo Dr. João Havelange, me deixou, particularmente, muito sensibilizado, por ele se deslocar do Rio de Janeiro para vir aqui, entre nós, discutir assuntos de tamanho interesse para o Brasil de hoje, e que ele tão bem, assuntos que tão bem ele domina, conhece, com a sua larga vasta e experiência –, e também do Ministério dos Transportes, um de seus técnicos, que estará aqui, conosco. 
Um terceiro comunicado, eu gostaria de informar as Sras. e Srs., membros desta Comissão, que apresentei, na semana passada, um projeto de lei para incluir os escritórios de engenharia e arquitetura entre os beneficiários do regime especial unificado de arrecadação de tributos e contribuições devidos pelas microempresas e empresas de pequeno porte, conhecido como o Simples Nacional, ou seja, o objetivo é permitir que engenheiros e arquitetos possam transformar seus escritórios em micro ou pequena empresa. Como todos sabem, a adesão ao chamado imposto Simples, além de desburocratizar a constituição e a administração dessas pequenas empresas, concede uma série de vantagens tributárias a elas, pequenas empresas. Devo dizer que essa sugestão, ela partiu de alguns palestrantes dos primeiros painéis do nosso ciclo de debates sobre formação e capacitação profissional.
Cabe observar, também, que a Lei Complementar nº 123/2006, o novo Estatuto das Micro e Pequenas Empresas abriu a possibilidade para adesão ao Simples, de construção de imóveis e obras de engenharia, em geral, além de execução de projetos e serviços de paisagismo e decoração de interiores. No entanto, não deixou claro se os escritórios voltados, exclusivamente, para elaboração de projetos de engenharia e arquitetura poderiam ou não se constituírem com as vantagens do regime simplificado. Daí considerarmos importante a iniciativa, de modo a dirimir qualquer dúvida sobre a intenção do legislador.
Contudo, o principal motivo da iniciativa está na constatação de que a recuperação econômica do Brasil e o período de intenso crescimento para os próximos anos têm evidenciado deficiências, no mercado profissional, que podem comprometer esse ciclo. Entre os mais graves está a escassez, exatamente, de engenheiros e arquitetos, mão de obra cada vez mais rara no mercado de trabalho. Tal deficiência resulta, sobretudo, da falta de estímulos e da valorização a essas carreiras fundamentais ao desenvolvimento do país. Assim, o projeto de lei proposto visa a suprir a lacuna existente ao permitir a inclusão dos escritórios de engenharia e arquitetura entre os serviços beneficiários do Simples Nacional. A inclusão dessas atividades incentivará o empreendedorismo desses profissionais, como também terá o condão de tornar mais atrativos os respectivos cursos superiores de formação e de qualificação. Além disso, o projeto constitui uma forma de valorização do setor tecnológico, cujos profissionais, historicamente, carecem de uma melhor remuneração, principalmente no setor público. 
Todos esses aspectos, nós temos constatado, claramente, nos debates dos primeiros painéis que realizamos nesta comissão, sobre a questão dos recursos humanos para a inovação e competitividade. Observo, por fim, que o projeto adquiriu o número PLS Complementar nº 90/2010, já tendo sido distribuído à Comissão de Assuntos Econômicos, onde aguarda designação da Relatoria. 
Da mesma forma, informo as Sras. e Srs. Senadores que, na última quinta-feira, dia 08 de abril, a Comissão de Serviços de Infraestrutura aprovou a apresentação de quatro projetos de lei de aperfeiçoamento do marco regulatório do saneamento, frutos das sugestões apresentadas, por ocasião da Audiência Pública que realizamos, no final do ano passado, para debater este que é um dos principais gargalos de nossa infraestrutura. A consolidação das propostas ficou a cargo do Senador Ministro Eliseu Rezende, que também se manifestou favoravelmente, em seu relatório, pela apresentação dos quatro projetos. Assim, os projetos de lei foram encaminhados à Mesa, tendo como autora a própria Comissão de Serviços de Infraestrutura e adquiriram os números PLS 96, 97, 98 e 99, todos de 2010. Os três primeiros já se encontram na Comissão de Assuntos Econômicos, a CAE, e o quarto, na Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo – CDR. 
Na reunião de hoje, apresentaremos o nosso 6º painel sobre os Desafios, Necessidades e Perspectivas na Formação e Capacitação de Recursos Humanos para Prospecção e Exploração Mineral. Participarão deste painel os seguintes senhores, e aproveito para dar-lhes às boas-vindas e tomar assento à Mesa, que são os seguintes: Dr. Luiz Antonio Ugeda Sanches, diretor executivo do Instituto Geodireito – IGD –; Dr. Carlos Tadeu da Costa, gerente executivo do Centro de Pesquisas e Desenvolvimento Leopoldo Américo Miguez de Mello – CENPES –; Dr. Miguel Antonio Cedraz Nery, diretor-geral do Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM –; Dr. Fernando Pereira de Carvalho, diretor de Relações Institucionais e Desenvolvimento da CPRM – Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais, Serviço Geológico do Brasil; e o Dr. Cláudio Scliar, secretário de Geologia, Mineração e Transformação Mineral do Ministério de Minas e Energia. Convido os senhores a tomarem assento à Mesa.
Como primeiro palestrante dessa nossa audiência, nós convidamos o Dr. Luiz Antonio Ugeda Sanches, Diretor Executivo do Instituto Geodireito – IGD –, para fazer a sua explanação. O tempo destinado a V. Sa. é de 20 minutos. V. Sa. tem a palavra. 
SR. LUIZ ANTONIO UGEDA SANCHES: ...e presentes. Nosso intuito, aqui, é falar um pouco sobre a necessidade da formação jurídica na área mineral, de prospecção e de infraestrutura, no geral. Nós tivemos uma experiência bastante interessante no desenvolvimento de áreas... no desenvolvimento jurídico do conceito de infraestrutura e, principalmente, na área de direito de energia ambiental e direito urbanístico. E a missão do Instituto Geodireito, basicamente, é difundir esses conhecimentos do law geography, que já é uma corrente existente no exterior, principalmente na Califórnia, na Inglaterra, até os nossos amigos, os colegas argentinos têm estudado profundamente, por causa da questão do mar territorial, das Malvinas, que é fazer uma leitura geográfica de norma, ou seja, a partir do momento em que a própria Constituição Federal elenca elementos como região, como local, ou seja, cabe aos municípios o interesse local, cabe ao Brasil combater as desigualdades regionais. Você começa a ter uma necessidade de aprofundar esse tipo de estudo perante a sociedade.
E o Direito Administrativo, que é basicamente o Direito Público, ele tem quatro formas interdisciplinares de ser abordado. O primeiro e o mais difundido é a questão tecnológica, que nasce, exatamente, com as cartas de patentes, ou seja, quando você desenvolve uma matriz energética e você vai e patenteia, você acaba tendo um desenvolvimento tecnológico que vai ter uma repercussão econômica e, por sua vez, uma projeção na sociedade, que pode ou não arguir que aquele desenvolvimento tenha um interesse público. E isso faz com que o direito sempre corra atrás dessa tecnologia, ou seja, não tem como o direito regular aquilo que não existe. O direito sempre vai regular determinada tecnologia, a partir do momento que essa tecnologia existe. E é o caso da tecnologia da energia, não só elétrica, o petróleo e o gás, principalmente após a Revolução Industrial; a questão de telecomunicações, que vai desde o telégrafo, até o lançamento de satélites; saneamento; transportes, enfim, tudo aquilo que o imaginário consegue construir e desenvolver e acaba tendo uma repercussão econômica e faz-se necessária uma legislação, para que tenha resguardo esse tipo de conhecimento.
Uma segunda corrente, que é do Direito Administrativo Econômico, na verdade, acaba dando um cunho – como o próprio nome diz – econômico àquele desenvolvimento que é tecnológico, ou seja, você, por meio intermédio de tarifa, para algo que é de interesse público, acaba regulamentando monopólios naturais, práticas concorrenciais. E você acaba tendo toda uma frente jurídica que acaba estudando os equilíbrios econômico-financeiros, como você remunera essa prestação de serviços perante a sociedade.
Em terceiro lugar, você ter o Direito Ambiental que, de certa forma, projeta aquela visão de se preservar determinados complexos ecológicos e ambientais para as presentes e futuras gerações, como guarda, como prevê a nossa Constituição Federal, no art. 225. E o Geodireito, na verdade, além dele buscar a aplicação dessas técnicas geográficas que estão constitucionalizadas: localidade, como nós falamos no interesse local; a região, que vai desde o conceito de região metropolitana até o conceito das desigualdades regionais; a escala, porque a nossa constituição prevê que União, estados e municípios tenham competências diferentes, mas que devem interagir entre si; e a questão do território, você... Faz-se necessário, exatamente, dar uma regulação jurídica que não seja nem atrelada à tecnologia, atrelada ao que é econômico e nem àquele, necessariamente, que é ambiental, no conceito de contraponto entre preservação ou desenvolvimento. Já o direito entende que preservar é desenvolver. Na medida em que você, ao preservar, você está delegando a gerações futuras um desenvolvimento, o qual as gerações presentes entendem não ter tecnologias suficientes para tirar o melhor proveito de determinado bem natural, de determinado recurso natural. Próximo, por favor.
Dentro desse conceito, a base de tudo vem a ser a energia. Essa foto... Obviamente que o mundo não fica escuro ao mesmo tempo, é uma foto tratada e foi realizada pela NASA. Ela demonstra claramente os pontos do planeta onde a Revolução Industrial vingou, onde nós estamos, onde as pessoas brilham, as sociedades brilham, as sociedades são os astros reis. Ou seja, onde nós temos desenvolvimento e onde nós não temos desenvolvimento, seja porque os estados não quiseram desenvolver ou fizeram uma outra opção com seus recursos naturais, seja por questões até demográficas, como é o caso da Austrália – que por ter uma população pequena em relação a seu território, acaba tendo pouco foco na energia. Mas mostra onde o ser humano está, mostra onde nós temos essa repercussão econômica, esse interesse público sendo consubstanciado, presente na nossa sociedade. E ela está na base de tudo.
O ser humano não é mais importante, por exemplo, do que a água, mas para cidades, talvez, a energia seja tão importante quanto, porque seja energia a água não chega às caixas de água das grandes metrópoles, você não tem o saneamento, você não tem a purificação da água e do esgoto. E não se concebe, o modo de vida, hoje, sem essa energia elétrica. Próximo, por favor.

Ali tinha uma capa da The Economist, onde mostra o Cristo Redentor decolando, não é? E a grande questão para a próxima década é o seguinte: o Brasil é o maior país latino do mundo, o Brasil é o maior país tropical do mundo. O Brasil, nessa próxima década, muitos apontam que vai ser a quinta maior economia, sendo a primeira potência energética do mundo, e a mais variada, porque nós temos pré-sal, porque nós temos eólica, porque nós estamos na linha do Equador, isso pressupõe um aproveitamento enorme para a energia solar – somos um país com uma enorme costa, 8.500km de costa, de litoral, onde você pode utilizar a energia marítima – e a primeira potência alimentar do mundo. Teremos grandes eventos esportivos e somos integrantes do BRIC: Brasil, Rússia, índia e China. Ou seja... E os jornais internacionais começam a reconhecer que o petróleo e todo esse conjunto de potencialidades vão despertar o Brasil.
E aí entra a grande questão: Ok, nós vamos crescer, nós temos todo esse potencial, mas nós precisamos nos preparar melhor para esta nova realidade. E o direito tem uma função primordial nessa nova realidade, principalmente, quando nós pensamos que qualquer projeto estruturante, ele pode ser embargado, no Poder Judiciário, até por juízes de primeira instância ou até por órgãos ambientais dos municípios e dos estados. E se não houver um treinamento da mão de obra na base dos bacharelados de direito, e se esses bacharelados não estiverem conectados com essa realidade, nós vamos correr o risco de ter um descasamento até epistemológico, Presidente, no seguinte sentido: os engenheiros vão querer avançar, os economistas vão querer desenvolver e os advogados vão sempre ficar com aquela... agindo perante determinados fatos da sociedade de um forma reativa ou mesmo sob premissas, as quais já estão superadas.

E nesse sentido que nós viemos apresentar algumas... Próximo, por favor. Algumas posições. Ou seja, nós entendemos que o grande desafio é como explorar esses recursos naturais que nós temos, preservando a flora, a oferta de água, a nossa soberania e sem explodir os custos dos alimentos. Inclusive, essa frase foi tirada do ex-presidente Bill Clinton, que falou exatamente... Ele via o Brasil com essa missão no mundo, no século XXI: “Como vocês vão explorar esses recursos naturais em uma época pós-petróleo – que ele chamava – sem acarretar todos esses efeitos colaterais?”.
E quais são os nossos grandes desafios nessas áreas de infraestrutura, do ponto de vista normativo? No caso da energia, nós vamos ter uma franca expansão da produção. Nós temos o pré-sal, nós temos o etanol, nós temos eólicas, nós teremos nucleares, onde o plano de expansão já prevê quatro usinas até 2030, duas no médio São Francisco e duas no baixo Tietê. Nós pretendemos explorar hidroelétricas na Amazônia, mas precisamos aprofundar os entendimentos sobre as questões indígenas. Nós teremos, o país, o sistema interligado, o nacional, o sistema elétrico interconectado com outros países, como é o caso, já temos com o Paraguai, com o Itaipu, já temos com Argentina, já temos com Uruguai, estamos em vias de conectar o Acre com o Peru, e não temos mais regulamentação bilateral à altura desse tipo de desafio. Ou seja, sempre que houver esse tipo de necessidade, nós vamos ter que evocar ou o ministro ou o próprio Presidente da República. Por quê? Porque não existem tratados internacionais desenvolvidos para servir como um grande guarda-chuva para esse tipo de iniciativa.
E o país começa a entrar em um momento de blecautes. Por quê? Porque nós estamos em um grande momento de picos de consumo de energia, em Brasília, no Rio de Janeiro. Isso tem sentido bastante frequente. E o sistema não está aguentando essas participações de consumo, ou seja, como é que nós vamos conferir incentivos para a distribuição de energia, expandir, ao mesmo tempo, a geração de energia e permitir com que o país não tenha esses blecautes? Então, isso é um grande desafio normativo, não apenas das agências reguladoras competentes, mas também do Congresso Nacional.
A questão do saneamento, inclusive, foi criado o Ministério das Cidades, pelo Presidente Lula, logo que ele tomou posse, com a visão de se universalizar o sistema sanitário nacional, que seria uma espécie, que nós colocamos entre aspas, de “água para todos”, “saneamento para todos”. Só que esse objetivo ainda está muito longe de ser alcançado. Por quê? Porque, exatamente, nós temos uma legislação que ainda tem, em seu bojo, algumas dificuldades para fixar competências, principalmente nas regiões metropolitanas, ou seja, a competência do saneamento, em uma região metropolitana é dos estados, é dos municípios, é compartilhada. Podemos ter, por exemplo, uma região metropolitana em estados diferentes, como acontece com Juazeiro e Petrolina, Pernambuco e Bahia, ou seja, existem alguns problemas que passam a infraestrutura, por si só, e exigem do legislador uma nova visão de como se pode regulamentar determinados desafios de formas diferentes.
Na questão da mineração, do ponto de vista jurídico, tramita a grande definição do marco regulatório, ou seja, vamos avançar, vamos manter os assuntos minerários no status que ele já se encontra? Se o caso é de avançar, como nós podemos desenvolver essas premissas? Nós vamos precisar transformar o DNPM em uma agência reguladora, como aconteceu com o DNAI(F), quando se transformou em ANEEL, ou seja, o que é que nós desejamos desse marco regulatório? O setor de mineração tem o mesmo interesse público que tem o apelo da energia elétrica ou você precisa ter uma variação nesses elementos? Tudo isso precisa ser definido, principalmente, a questão dos royalties, tão em voga por causa do pré-sal. Mas tanto a energia quanto a área de mineração também produzem royalties, e precisa, também, ser verificada qual vai ser a parcela para o interesse local – como está no art. 30, da Constituição – e qual vai ser a parcela destinada para o próprio desenvolvimento do país, do Ministério de Integração Nacional, ou até de Desenvolvimento Científico, no Ministério de Ciência e Tecnologia, e até do Ministério da Defesa, no caso do pré-sal, do desenvolvimento marítimo.
Na questão dos transportes, nós temos grande assimetria, ou seja, nós temos rodovias, nós temos uma malha rodoviária que precisa ser melhorada. Nós temos uma malha ferroviária que, hoje, é menor do que a que nós tínhamos no início do século XX. Isso é muito sério. Nossa malha rodoviária atual é menor do que a malha rodoviária que nós tínhamos há um século, e isso precisa ser regulamentado. Precisamos de um marco regulatório, precisamos de um regime jurídico que nos demonstre como expandir as ferrovias. E tal é a dificuldade que nós não conseguimos, até hoje, estabelecer... O Brasil não entrou, até hoje, no regime de trens de alta velocidade, isso porque somos o quinto maior país do mundo em extensão territorial.
Precisamos de uma remodelagem aeroviária, que foi prevista com a constituição da ANAC, e que pode muito bem ser implementada e melhorada, e o próprio emprego, desenvolvimento das hidrovias e da navegação de cabotagem. No caso das telecomunicações, nós precisamos entrar mais forte nessa questão da exploração de satélites, dos direitos de satélites, de transmissão, principalmente, Senador, para a questão das geotecnologias, do geoprocessamento, ou seja, hoje, você não pode transacionar uma propriedade rural sem que... A legislação de 2001 prevê que ela seja geoprocessada, que você tenha fotos aerométricas. E, nesse sentido, sempre que nós formos fazer cumprir esse determinado dispositivo, nós, hoje, estamos reféns de uma tecnologia internacional.
Então, a questão de se ter um desenvolvimento até para lançamento de satélites, para base aeroespacial de Alcântara, passa até por uma questão de soberania e até de economia para o país. Por quê? Porque a partir do momento que nós detivermos essa tecnologia, que nós regulamentarmos o seu uso, nós poderemos ter, de fato, uma cartografia digital do Brasil. Porque a nossa cartografia, ainda hoje, é feita conforme desenhou Getúlio Vargas, no Estado Novo, ou seja, você tem os dados os IBGE, você tem os dados do antigo CONAR, salvo engano, que é membro do Exército, órgão do Exército que fazia todas essas plantas e difundia para o Brasil. Ou seja, nós ainda estamos trabalhando em cima de plantas que estão desatualizadas e a sociedade civil precisa ir mais rápido, para cumprir esse tipo de disposição. Inclusive, o INDE, que é o órgão do CONCAR – Comitê de Cartografia Brasileira –, foi lançado sexta-feira, quinta ou sexta-feira passada, no Ministério do Planejamento, e isso foi um excelente passo nesse sentido, de se regulamentar o uso dessas cartas.
Na questão da defesa, nós temos a questão da “Amazônia verde”, entre aspas, que é a questão clássica. A Marinha gosta muito de falar da Amazônia azul, como o nosso mar territorial, a necessidade de defesa desse mar territorial, até para exploração dos seus bens, incluindo o pré-sal. E por que não, também, falar sobre a Amazônia branca, que é exatamente o interesse do Brasil na Antártida. Tem as questões de urbanismo, onde nós precisamos fazer uma grande regularização urbana das favelas, do déficit habitacional que nós temos, e a questão da regularização fundiária. E a questão do meio ambiente que, geralmente, é visto como as pessoas que falam: “Olha, não pode mexer aqui”. Mas, no fundo, nós temos que entender que não é um antagonismo entre preservação e desenvolvimento, mas a preservação, ela pressupõe desenvolvimento, desde que haja uma visão estratégica do país, pautada no planejamento, ou seja, o que é que nós queremos com determinada região? Nós queremos utilizá-la, nesse momento, ou guardá-la intacta para as futuras gerações? Então, é uma forma um pouco diferente de ver o meio ambiente, não como assumo estático, mas como algo dinâmico, que tem uma fluência. Próximo, por favor.

Enfim, vislumbramos qual é o grande cenário jurídico, qual é o nosso cenário atual, no direito, na formação jurídica, no bacharel de direito? Nós temos uma busca do conhecimento enciclopédico, ou seja, queremos ter muito conhecimento, somos bastante discursivos, mas, geralmente, não temos uma vinculação com os problemas práticos do dia a dia, temos dificuldade nessa interpretação. Muitas vezes, quando nós estamos na empresa, invariavelmente, quando falam que tem que levar para a Procuradoria ou levar para os advogados, os engenheiros, os economistas costumam ficar preocupados, porque falam que, geralmente, os advogados não entendem, não é? Os bacharéis em direito não entendem com o pragmatismo necessário aquelas dificuldades que existem.
E precisamos fazer uma formação voltada para as relações do Poder Judiciário [soa a campainha] perante essa sociedade. O senhor me permite mais cinco minutos? E existe uma ausência de formação específica para atuar em agências reguladoras, hoje em dia, principalmente, naquilo que se começou a chamar de contencioso administrativo que, em tese, não existe no Brasil, mas na prática é algo que vem correndo.
Nesse cenário, nós precisamos buscar uma nova metodologia pedagógica, como uma visão crítica da realidade, valorizar as categorias jurídicas, ou seja, isso que nós chamamos de infraestrutura, energia, saneamento, mineração, essas categorias, como algo jurídico, vinculando as jurisprudências dos Tribunais, e buscar uma interdisciplinaridade no direito, algo que os advogados, no século passado, ficavam bastante preocupados, porque diziam que o direito tinha que ser puro, não é? Nada interfere o direito. Então, esse é um paradigma que começa a ser questionado. Próximo, por favor. 

Por fim, qual é a nossa proposta? Que o ensino de direito da energia seja obrigatório nos bacharelados do direito, de forma complementar a formação de Direito Ambiental. Em que sentido? Se nós temos o Luz Para Todos, se a ideia é planificar a energia para todos os brasileiros, nós temos que levar o conhecimento disso para todos, também. Porque quem está no Acre quer saber qual é a relação dele com o Peru, pelo sistema elétrico. Quem está em Fortaleza ou em Natal, hoje, quer saber o que aqueles cata-ventos, que produzem energia eólica, beneficiam na vida. Quem está em São Paulo ou em Santos, hoje, quer saber o que é exatamente esse pré-sal, não é? No que eu, como cidadão local, vou me beneficiar desse projeto? Quem está no Centro do Brasil, quer saber como que essa expansão dos biocombustíveis vai afetar no meu dia a dia. E esse conhecimento ainda é algo muito abstrato para o brasileiro médio ou mesmo para aqueles bacharelandos em direito.
Tornando o direito da energia obrigatório, existe um contraponto ao Direito Ambiental, porque, geralmente, o advogado sai com a cabeça preservacionista e ele acaba sendo formado sem uma visão do que é o desenvolvimento. E isso precisa mudar, no nosso entendimento, nas faculdades de direito. Ponto 2: considerado o interesse de cada região, a instituição de ensino da faculdade de direito pode optar por lecionar mais uma disciplina de infraestrutura, dentre essas, ou seja, se eu estou em Minas Gerais, eu vou enfocar, por exemplo, o direito minerário, se eu estou em um estado de fronteira, eu posso desejar enfocar o direito militar ou atuar de uma forma mais ampla, como o direito urbanístico ou o direito de saneamento.
Só para gente alcançar um pouco, Senador. A faculdade da direito do Largo São Francisco, da USP, até hoje não ensina direito urbanístico, de forma que o país hoje é um país urbano. Então, isso é uma preocupação que, de certa forma, nós acreditamos que tem que vir de cima para baixo, porque senão... Esse regime, talvez, demore muito para se alterar. E o ensino obrigatório do direito no bacharelado de engenharia, geologia e geografia, módulo básico. Para quê? Para que esses profissionais capacitem para o exercício da regulação jurídica no território, para que eles venham mais capacitados, com uma formação jurídica mínimo para as agências reguladoras, para ampliar essa atuação, para que eles saibam conceitos mínimos, como a lei não retroage no tempo, como qual é a eficácia da lei, porque ele não pode, por uma portaria, contradizer um decreto. E existe muito retrabalho dentro das agências reguladoras, hoje, por causa dessa falta de conhecimentos básicos jurídicos. Próximo, por favor.

Eram essas as nossas palavras. Agradeço o Senador pelo espaço e pela oportunidade. E o Instituto Geodireito se coloca à disposição. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado, Dr. Luiz Antonio Ugeda Sanches, diretor executivo do Instituto Geodireito, pelas suas palavras e pela sua explanação. Eu passo a palavra ao Dr. Carlos Tadeu da Costa, gerente executivo do Centro de Pesquisas e Desenvolvimento Leopoldo Américo Miguez de Mello, o CENPES, que vem realizando um trabalho, realmente, extraordinário, digno de aplausos. V. Sa. tem 20 minutos para a sua exposição. 
SR. CARLOS TADEU DA COSTA: Muito obrigado, Senador, muito obrigado pela oportunidade. Boa-noite a todos os colegas de mesa, senhoras e senhores presentes. Muito oportuna a discussão. E me sinto honrado de poder contribuir com a visão de PETROBRAS, especificamente do Centro de Pesquisa da PETROBRAS, no que diz respeito aos desafios de formação de recurso humanos para inovação e para a competitividade no país. Próximo slide.
Eu vou começar mostrando alguns números que denotam crescimento da PETROBRAS, ao longo da última década. As reservas da PETROBRAS oferecem eram 50%, de 10 bilhões de barris de óleo equivalentes para 15 bilhões. A produção de óleo e gás cresceu em 1 milhão de barris de óleo, equivalente por dia, saindo de 1,5 milhão para 2,5 milhões. Os investimentos totais da PETROBRAS, anuais, cresceram da casa de 3.6 bilhões de dólares por ano para 35 bilhões de dólares por ano, e esse investimento, certamente, sinaliza uma qualidade do portfólio de projetos que a Companhia tem. E a percepção de valor que a Companhia tem, no mercado, cresceu cerca de dez vezes, de 26 bilhões de dólares, do ano 2000, para cerca de 200 bilhões de dólares, ao final do ano de 2009, também refletiu uma expectativa que o mercado tem do potencial da carteira de projetos da Companhia. O próximo, por favor. 

Os investimentos da Companhia são investimentos muito significativos. Recentemente, a direção da Companhia anunciou um crescimento de 25% no plano de investimentos da Companhia para 2010. Os investimentos para esse ano correntes são estimados em algo em torno de 90 bilhões de reais, 45 bilhões de dólares, sendo que a atividade de exploração e produção, notadamente o pré-sal, é responsável por mais de 1/3 desse investimento e outro 1/3 terço dedicado a investimentos pesados na área de refino e petroquímica. Mas um slide, por favor. 

Esse slide mostra a comparação dos investimentos anuais da PETROBRAS. A barra em azul escuro é o investimento em 2009, em azul claro investimento em 2010, comparativamente às grandes Companhias mundiais do setor de óleo e gás. Esse slide chama a atenção para o volume de atividades que a PETROBRAS e seus fornecedores de bens e serviços vêm desenvolvendo. No ano de 2009, o nosso investimento foi maior do que o investimento da Shell, da Exxon, por exemplo. E, em 2010, a diferença se acentua, dando um panorama dos grandes desafios que a PETROBRAS tem no atendimento dessas demandas e, também, das grandes demandas e, também, das grandes demandas da PETROBRAS e dos seus fornecedores, na questão dos recursos humanos capacitados. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): [pronunciamento fora do microfone].
SR. CARLOS TADEU DA COSTA: Não, investimentos totais da Companhia, investimentos nas suas atividades industriais, que demandam recursos humanos para a sua execução. Próximo slide.
E, evidentemente, a comparação do valor de mercado da PETROBRAS com as congêneres, com as nossas grandes competidoras, dá uma ideia da evolução que a PETROBRAS teve, ao longo dos últimos anos. E como eu já disse, o valor de mercado é, certamente, o sinal de expectativa que a sociedade tem, que o mercado financeiro tem, em relação a portfólio de projetos. Então, são investimentos de grande retorno para a Companhia e que somente serão viabilizados diante da existência de recursos humanos em número e em qualidade compatíveis com o porte desses desafios. Mais um slide, por favor.
Essa é uma notícia recente, publicada na Folha de São Paulo, 10 de abril, esse final de semana, que dá conta do fato da PETROBRAS ter sido indicada, pela Fortune, como a mais inovadora Companhia de Petróleo e Gás, no mundo. E esse é o gancho que eu quero pegar para o próximo slide, que é um slide óbvio, mas que vale a pena ser ressaltado, que esse sucesso empresarial, construído ao longo dos mais 50 anos de existência da companhia, e mais do que isso, o portfólio de projetos, de altíssima rentabilidade que a PETROBRAS tem hoje, está assentado em competência tecnológica. Saber fazer, conhecer com profundidade os fundamentos dos fenômenos físicos, químicos e biológicos é fundamental para se garantir sucesso empresarial em qualquer empresa e, principalmente, em uma empresa que atua em um setor tão competitivo.
Para isso a PETROBRAS desenvolve, com muito afinco, a atividade de inovação que tem no CENPES, hoje, o seu principal catalisador, mas que conta não só com demais recursos internos da Companhia, mas também com o parque tecnológico nacional, traduzido por universidades, institutos de pesquisas e nossos fornecedores. Temos alguns paraísos básicos na condução das atividades de inovação. Primeiro: autoalinhamento. Nós não fazemos ciência básica. O nosso objetivo é aplicar ciência, transformando em conhecimento. O segundo grande objetivo é a implementação, tudo que se faz em um ambiente inovador da PETROBRAS tem dia e hora para terminar. Nós trabalhamos com projetos de grande porte, que dependem de inovação para garantir rentabilidade. O terceiro princípio: trabalhamos de forma integrada e com máxima cooperação com os atores do Parque Nacional de Ciência e Tecnologia, notadamente universidades e fornecedores. E o quarto princípio, que talvez seja o mais interessante, como pano de fundo para essa discussão que hoje se trava aqui, nessa Casa, é que nós buscamos, através do desenvolvimento de atividades inovadoras na empresa, construir capacidade local. Capacidade local no campo da inovação, do porte e com a abrangência dos nossos desafios.
Para isso dedicamos recursos à inovação, sem dúvida nenhuma, o mais importante deles: pessoas qualificadas, preparadas. Recursos financeiros são necessários e, evidentemente, só se faz inovação com a adequada infraestrutura experimental. E eu vou, rapidamente, dar algumas informações sobre cada um desses recursos. No campo das pessoas – afinal, esse é um debate sobre recursos humanos –, a PETROBRAS conta, hoje, nos seus quadros, no quadro dos seus centros de pesquisas, com 1.600 pessoas dedicadas à geração de ideias inovadoras e a implementação dessas ideias. São cerca de 800 pesquisadores, 300 engenheiros projetistas, transformando as inovações em projetos industriais, e quase 500 pessoas operando as mais diversas instalações experimentais, desde laboratórios convencionais até plantas experimentais, de porte, praticamente, industrial. Mais um.
Fundamental: pessoal qualificado. Esse contingente de pesquisadores, por exemplo, 50% tem grau de mestre e 25% grau de doutor. Mais um slide. E esse desafio é um desafio ainda mais importante, levando em conta a demografia da nossa força de trabalho. Na área de óleo e gás, não só do Brasil, também no mundo, existe um esforço enorme de renovação de quadros, dado o fato de que as pessoas experientes se concentram, já, em uma faixa da idade que as aproxima da aposentadoria. O Centro de Pesquisa da PETROBRAS conta, hoje, com mais da metade desse contingente com menos de dez anos de experiência, o que nos leva a ter a necessidade de acelerar o programa de desenvolvimento e de qualificação desses jovens talentosos.
O próximo quadro... O quadro dos investimentos em pesquisa e desenvolvimento. Pode voltar, avança, por favor. Esse slide mostra a evolução dos investimentos na PETROBRAS em pesquisa e desenvolvimento, ao longo da última década. A curva segue a tendência dos investimentos da Companhia nas suas frentes industriais. Na verdade, o nosso investimento em pesquisa e desenvolvimento é a busca de respostas tecnológicas para os desafios presentes no nosso portfólio de projetos industriais. Temos investido algo em torno de 800 milhões de dólares americanos, por ano, ao longo dos último três anos. Mais um click.

Sendo que, pegando o último triênio, a exemplo das atividades industriais, a atividade de exploração em produção é a que mais demanda investimentos em pesquisas tecnológicas. Descobrir, produzir petróleo no pré-sal, em águas ultraprofundas, um óleo pesado e viscoso requer inovação tecnológica, e por isso esses investimentos são tão expressivos.
Queria ressaltar, aqui, os investimentos na área de biocombustíveis. Embora 3% pareça muito pequeno, quando comparado com as demais frações representadas nesse gráfico de pizza, 3% de 2.6 bilhões de dólares, em três anos, colocam a PETROBRAS como uma das dez empresas que mais investem, no mundo, em tecnologias de biocombustível. E esse gráfico mostra a comparação dos investimentos de pesquisa e de desenvolvimento da PETROBRAS, com o seu grupo de referência, com as grandes empresas de óleo e gás, no mundo. Consistentemente, ao longo dos últimos anos, a PETROBRAS tem ficado entre as seis, sete empresas que mais investem em pesquisa e desenvolvimento na área de energia, no mundo.
Falando um pouquinho, agora, da infraestrutura experimental. Esse é um gráfico interessante, porque remete para a questão de recursos humanos de forma direta. Como eu já citei, para fazer pesquisa de qualidade, são necessários bons laboratórios, infraestrutura experimental de primeira linha. A PETROBRAS conta com laboratórios próprios, os senhores conhecem o nosso centro de pesquisas, mas nós, cada vez mais, temos trabalhado no sentido de dotar universidades e institutos de pesquisa brasileiros, de laboratórios que possam complementar nossas necessidades e que sejam referência a nível mundial. E temos feito um esforço grande para que grandes fornecedores da PETROBRAS instalem, no Brasil, centros tecnológicos, para poder cooperar com nossas universidades e conosco, gerando soluções tecnológicas. Tudo isso demanda recursos humanos de grande qualidade.
Olhando para as instalações internas da PETROBRAS, essa foto mostra o CENPES, como ele é conhecido dos senhores, e a maquete da expansão do CENPES. Nós estamos duplicando a nossa área dedicada à pesquisa e desenvolvimento. Esperamos estar inaugurando a nova instalação agora, ainda, no primeiro semestre de 2010. Além das instalações do Rio de Janeiro, como já citei, temos instalações experimentais de porte semi-industrial em vários estados da federação. Próximo.

Mas o que eu queria ressaltar, com mais relevância, é o esforço que temos feito com as novas Universidades e institutos de pesquisas, de modo a dotar o Brasil de laboratórios e de instalações experimentais de classe mundial, na área de petróleo, nas universidades brasileiras. Mais um.

Queria, aqui, ressaltar dois mecanismos de fomento à inovação, existentes na legislação brasileira, que têm dado um grande incentivo a investimentos em nossas universidades. O primeiro, todo mundo sabe que um percentual dos royalties do petróleo alimenta o Fundo Setorial Petróleo e Gás. E através da gestão competente feita pelo nosso Ministério de Ciência e Tecnologia, com participantes da academia e do setor produtivo, esses recursos que, no ano de 2009, foram da ordem de 800 milhões de reais, são alocados a projetos ditos estruturantes. Esse recurso é o recurso que é de gestão direta do Governo Federal. Mas tem um outro mecanismo de fomento e inovação presente nos contratos de concessão para exploração de óleo e gás, firmados entre os operadores, dentre eles a PETROBRAS e a nossa Agência Nacional de Petróleo, que diz que um percentual equivalente a 1% do faturamento bruto dos campos de maior produção tem que ser investido do caixa do operador, do caixa da PETROBRAS e que de outros que atuam no Brasil, diretamente em projetos inovadores no Brasil, sendo que, no mínimo, metade disso em Universidades brasileiras.

Em 2009, essa cifra, no caso da PETROBRAS, foi de 400 milhões de reais. Investir 400 milhões de reais em projetos de inovação e universidades brasileiras sem uma estratégia estruturante, não é garantia de retorno. E, por conta disso... Mais um slide. Nós desenvolvemos... Mais um. Junto com as universidades brasileiras uma estratégia que está representada nesse modelo conceitual. A maior parte do investimento, nos primeiros anos, está sendo destinada a criação de um infraestrutura física e a capacitação humana de modo que com a existência de instalações experimentais e de equipes de qualidade, com o passar do tempo, possamos investir, aí sim, em projetos de pesquisa e desenvolvimento.
Esse modelo conceitual começou a ser praticado em 2006. Mais um. Esse gráfico ilustra os dados reais, ou seja, desde 2007 já passamos a investir mais em projetos de pesquisas do que em projetos de infraestrutura. E, hoje, temos, no Brasil, construído fora da PETROBRAS, nas nossas universidades, uma área que equivale a quatro vezes a área do CENPES, com laboratórios dedicados a ciências fundamentais para a atividade de exploração, produção, refino de petróleo e produção de biocombustível. A estratégia foi identificar 50 temas tecnológicos relevantes para a PETROBRAS, em torno de cada tema construir uma rede tecnológica com as universidades que tenham potencial de colaboração nesse tema. E a construção dos laboratórios – ilustrados, aqui, com algumas fotos – está transformando o Brasil em um pólo tecnológico de ponta, reproduzindo, aqui, laboratórios que nós, da PETROBRAS, só conhecíamos no hemisfério norte.
Alguns exemplos: um laboratório aqui, em Santa Catarina, ou em Alagoas, o seu estado de origem, Presidente. Um no Rio Grande do Sul, no Rio de Janeiro. Esse laboratório, aqui, semelhante a esse, eu só conheço um, pessoalmente, localizado no Reino Unido, Technology Welding Institute, e assim por adiante. Ou seja, o Brasil passa a contar com infraestrutura experimental em nossas universidades equivalentes ao que nós conhecíamos somente no hemisfério Norte. Isso demanda recursos qualificados. A operação desses laboratórios e a geração de inovação desses laboratórios requerem recursos humanos de qualidade. Muito bem...

E para complementar esse movimento, como eu já havia adiantado, estamos, hoje, desenvolvendo uma estratégia com os nossos principais fornecedores... Pode avançar. Com os quais sempre tivemos parcerias comerciais históricas, os grandes fornecedores da indústria do petróleo, sejam locais ou internacionais, sempre tiveram, com a PETROBRAS, relações comerciais muito sólidas. A maior parte deles tem fábricas construídas no Brasil, produzindo para a PETROBRAS, para outras Companhias, no Brasil e exterior, equipamentos de alta qualidade, mas nenhum deles fez pesquisa no Brasil até hoje.
E o pré-sal traz um apetite comercial adicional para esses fornecedores, eles desejam fortalecer as relações comerciais com a PETROBRAS. E nós temos colocado para esses fornecedores que esse fortalecimento é bem-vindo, desde que ele embuta o fortalecimento da relação intelectual. Isso implica a construção, no Brasil, de centros tecnológicos desses fornecedores. Alguns exemplos concretos já se materializam. Pode avançar mais um. Mais um, por favor.

Por exemplo, no campus da Universidade Federal do Rio de Janeiro, onde existe o CENPES, quatro grandes corporações decidiram construir lá centros tecnológicos que vão demandar pesquisadores e brasileiros para essa operação. Essas três são multinacionais no setor de gás, líderes no que fazem, e a Usiminas decidiu construir lá um centro tecnológico. A cada semana aparecem novas notícias, dando conta de interesses da General Eletric, da IBM e de outros, de construir, no Brasil, centros tecnológicos. E isso vai demandar recursos humanos de qualidade equivalente ao porte dessa iniciativa.
A nossa visão de futuro... Pode avançar. É que essa estratégia concebida junto às universidades já atingiu um patamar adequado de desenvolvimento. Seremos muito mais seletivos doravante na construção de novos laboratórios, até porque a maior parte dos laboratórios críticos, na nossa opinião, já foi construído. Por outro lado, ênfase cada vez maior na formação e retenção de recursos humanos, seja na academia, seja nos quadro da PETROBRAS e dos nossos fornecedores de bens e serviços, que terão encomendas cada vez mais desafiadoras. Isso vai nos permitir construir projetos de P&D de longo prazo, robustos, estruturantes e, possivelmente, com grandes inovações.
Nós entendemos que esse fato, a existência, no Brasil, desse parque tecnológico pode nos ensejar a maior articulação internacional de nossas universidades com centros de referência internacionais. A propósito, já temos três convênios assinados com universidades brasileiras e instituições internacionais, atuando em temas de nossos interesses e, acima de tudo, é fundamental uma maior integração das nossas universidades com os nossos fornecedores. As encomendas serão maiores, mais desafiadoras. É necessário embarcar mais tecnologia nos produtos gerados por nossos fornecedores, de forma a torná-los mais competitivos. É necessária, em muitos casos, a aplicação de conceitos de gestão tecnológica no nosso parque fornecedor, e uma maior aproximação da academia com os nossos fornecedores é necessária para complementar esse movimento. Isso nos permite almejar o Brasil no só como um grande centro de operações na indústria de óleo e gás, mas como um grande centro de liderança da inovação na industrial de energia. Mas é necessário suprir as lacunas.
A nossa estratégia tecnológica atual, eu queria compartilhar com os senhores. Nós temos, na PETROBRAS, três eixos fundamentais direcionando a nossa atividade de inovação. O primeiro eixo visa a expandir os limites nos negócios convencionais de óleo e gás, descobrir e produzir mais hidrocarbonetos em fronteiras cada vez mais desafiadoras, refinar petróleo, transformando-o em derivados de cada vez maior valor agregado e assim por adiante. Mas reconhecemos que é necessário aumentar o mix de produtos. A Idade da Pedra não terminou por falta de pedra, muito menos a Idade do Petróleo do vai terminar por falta de petróleo. Os nossos concorrentes, em termos de equivalentes energéticos, estão se tornando cada vez mais competitivos. O carro elétrico é uma realidade. E precisamos aumentar o nosso mix de produtos para nos tornarmos uma empresa de energia competitiva por mais algumas décadas. Tudo isso garantindo sustentabilidade no que nós fazemos, preservando o meio ambiente e gerando resultado para a sociedade, resultado esse aceito pela qualidade ambiental de nossas atividades.
Alguns dos principais desafios em cada eixo, somente para compartilhar com os senhores. Na expansão dos nossos limites do negócio convencional de óleo e gás, obviamente, o pré-sal é o carro chefe. Mas o pré-sal traz alguns desafios que vão além da geologia, da engenharia de petróleo. Desafios de logística, por exemplo, estão presentes no pré-sal. As jazidas de óleo e gás estão a 400 km da costa. Como deslocar insumos, pessoas, equipamentos, materiais para as plataformas, como deslocar produtos da plataforma para a costa? Como ter operações quase que totalmente automáticas, operando remotamente as plataformas de um centro de terra? Então, estudando esse assunto com muita seriedade.
Na questão do aumento do mix de produtos, sem prejuízo para outras renováveis que nós consideramos, também, altamente promissoras, mas temos um foco muito forte na questão dos biocombustíveis. E, no tocante à sustentabilidade, o gerenciamento de emissões é fundamental para uma indústria que gera emissões no seu processo e gera emissões na queima dos seus produtos. O gerenciamento da água, nós consumimos muito água nos nossos processos, geramos muito efluentes no nosso processo, que podem impactar negativamente os corpos hídricos. E a água é um recurso cada vez mais escasso e mais valioso para a sociedade. 
E, por fim, a eficiência energética. Consumimos muita energia nos nossos processos, e em uma sociedade onde 1/3 da população do mundo não conhece nenhuma forma moderna de energia, uma empresa de energia tem que disponibilizar mais energia e consumir menos energia nos seus processos.
Por fim, para concluir, é óbvio que o setor de energia, seguindo o que já foi dito pelo Dr. Luiz Antonio Ugeda, tem enormes oportunidades. E o Brasil, especialmente, tem enormes vocações naturais no setor de energia. Temos, hoje, uma disponibilidade razoável de recursos para inovação, muitas vezes não direcionados, necessariamente, para aquilo que é essencial, mas temos recursos disponíveis. Estamos começando a ter no Brasil, já, um parque tecnológico de primeiro mundo. Não é só a PETROBRAS que faz investimento dessa natureza, existem outros atores importantes trabalhando nesse sentido. Mas temos um parque que é reconhecido internacionalmente, é bom e que se diga.
Temos desafios tecnológicos que vão requerer gente engenhosa, capaz da produzir inovações. Temos uma questão desafiadora, que é aumentar a capacidade da nossa cadeia produtiva, de nossos fornecedores, para produzir produtos e serviços de alto valor agregado, de forma cada vez mais competitiva. Mas a essência de tudo isso está na formação de recursos humanos: sem pessoas capacitadas não se supera nenhum dos outros desafios. Pode avançar mais um.

E esse gráfico é um gráfico que foi gerado recentemente pelo PROMINP, que é um programa de governo voltado para a mobilização da indústria nacional de petróleo, que tem feito um trabalho muito importante. Esse gráfico indica a previsão de recursos humanos somente para o setor óleo e gás, ao longo dos próximos anos. E eu devo afirmar que esse gráfico não contempla todas as demandas do pré-sal, ainda. Então, esse gráfico apontando...

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): A Tupi? 
SR. CARLOS TADEU DA COSTA: Contempla a Tupi, mas não contempla os blocos ainda em avaliação. Esse gráfico está apontando para um pico, em 2012, de 2007 mil pessoas na indústria, sendo que 10% disso profissionais de nível superior, com graduação superior, geólogos, engenheiros e, certamente, existe uma grande lacuna entre a nossa capacidade de produzir as pessoas necessárias e a necessidade presente.
Eu queria agradecer, mais uma vez, a oportunidade, e me colocar à disposição para colaborar, de forma permanente, nesse debate. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado ao Dr. Carlos Tadeu da Costa, pela sua explanação tão percuciente do trabalho que a PETROBRAS, por intermédio do CENPES, vem realizando, não somente dentro da Companhia, mas também estabelecendo laços de comunicação com o mundo acadêmico. Esse projeto de incluir dentro das universidades esses verdadeiros laboratórios de formação, de aperfeiçoamento profissional é um trabalho que vem tendo um êxito retumbante, digno de elogios. Lá mesmo, em Alagoas, na Universidade Federal de Alagoas, a nossa universidade, no estado, está no ranking das melhores universidades, na posição onze, 11ª universidade. E o curso de engenharia da Universidade Federal de Alagoas é um considerado um dos melhores, porque obteve a nota máxima de avaliação do Ministério de Educação, que é a nota 5. Talvez por isso mesmo tenha sido uma universidade escolhida pela PETROBRAS para instalar, ali, esse seu centro, esse seu núcleo de laboratório na formação e qualificação de mão de obra.
Fico muito satisfeito por saber que a Companhia vem realizando, com isso, aquela integração que nós, aqui, tanto propugnamos: do mundo acadêmico com o mundo empresarial. E a PETROBRAS, como uma empresa e, também, com uma característica, certas características de empresa com participação grande do Estado, demonstra que há, também, uma interferência, uma intervenção positiva, no caso do governo, do estado brasileiro, no sentido de fazer com que esse planejamento prossiga, não somente por intermédio do CENPES, mas também do PROMINP, que aqui foi citado pelo Dr. Carlos Tadeu da Costa.
Passo a palavra agora ao Dr. Miguel Antonio Cedraz Nery, diretor-geral do Departamento Nacional de Produção Mineral – DNMP. V. Sa. dispõe dos 20 minutos habituais. 
SR. MIGUEL ANTONIO CEDRAZ NERY: Muito obrigado, Sr. Presidente. Eu gostaria de dizer que é muito oportuno esse debate, aqui, na Comissão de Infraestrutura do Senado, é um debate que já ganha espaço na mídia. Só para dizer que, nesse mês de abril, a Revista Exame, na sua edição do dia 04 de abril, colocou, publicou uma matéria extensa, de seis páginas, tratando dessa questão, inclusive, chamando atenção da corrida da qualificação: “Falta de técnicos para sustentar a expansão da economia lança as empresas lanço na gincana para contratar e formar profissionais. Só neste ano será preciso treinar mais de 1.3 milhão a mais do que em 2009”.
De fato, há um estrangulamento na qualificação profissional em nosso país. E, hoje, o próprio Correio Braziliense insiste no debate: “Sobram emprego, faltam trabalhadores. Apesar dos altos índices de emprego, postos que exigem qualificação não são preenchidos”. Essa é a realidade.
Então, acho que está de parabéns a comissão e a sua Presidência, quando traz ao Senado essa discussão, que eu acho que é bastante importante. Próxima. Eu queria, antes de mais nada, configurar a importância e a relevância que o setor mineral tem no país, e o seu crescimento nos último anos. 
Então, em 2006, tivemos 17.5 milhões de dólares, foi o valor da produção mineral brasileira. Em 2008, atingimos 29. E, mesmo em 2009, com a crise, ainda assim o valor da produção mineral brasileira foi superior a 2006 e 2007. Significa dizer que, de fato, o próprio setor conseguir reagir ainda no decorrer do próprio ano da crise. Próximo.

Essa é uma lâmina, Sr. Presidente, que expressa, ali, os quantitativos dos principais direitos minerários existentes no nosso país, com destaque, ali, para 68 mil alvarás de pesquisa. Então, isso ajuda até esclarecer um número que foi trazido na última audiência. Esse número ainda não chega a 160 mil, porque tem cessões de direitos, tem uma série de direitos minerários que não são títulos vigentes, que estão em tramitação de uma fase para a outra. Mas, grosso modo, em ordem de grandeza, ali, já chega próxima a 130 mil títulos minerários. Então, o país, realmente, é um país com grande potencialidade. E são esses direitos que o DNPM, hoje, promove a gestão. E se vier a ser aprovado o projeto de lei de marco regulatório, certamente, a futura agência também terá que cuidar, como herança, do que já são os direitos, efetivamente, constituídos. Próxima.

Aí uma outra curva, no caso dos alvarás de pesquisa, uma pequena diferença entre a lâmina anterior, por conta... Aí apenas foram contabilizados os alvarás emitidos nos último três anos, acumulativamente em 2009. Mas se for considerado os alvarás renovados, essa curva subiria algo em torno de 20% em relação ao posicionamento que ela se encontra, ali, hoje. Mas as curvas de concessão de lavras são, realmente, as verdadeiras, e que são oito mil concessões de lavras que temos hoje no país, dá para se ver, exatamente, o crescimento, em dez anos, de 60% de concessões vigentes, hoje, para quase 80% de bens minerais que compõem as nossas cadeias produtivas.
Essa lâmina, eu acho bastante elucidativa, porque ela revela exatamente como é que tem sido o comportamento das commodities minerais, o preço das commodities minerais. Para se ter uma ideia, nas duas décadas perdidas, 80 e 90, os preços das commodities minerais giravam em torno de mil dólares a tonelada média, o conjunto das commodities que são comercializadas na bolsa de Londres. E, a partir de 2003... Obrigado. Começou a haver uma reação. Por que é que isso aconteceu? Exatamente por conta de que, ao longo de duas décadas, havia uma superoferta de bens minerais, desde... Com a queda de muro de Berlim... Então, de tal sorte que houve uma depreciação das commodities, de tal sorte que houve, também, um desinvestimento. E quando o mundo voltou a ter um nível de crescimento global das nações, foi perceptível o crescimento da demanda, de tal sorte que, pela lei básica da economia, os preços cresceram subitamente. Mas, a partir, já, da primeira crise do subprime 2007, já começou a haver alguma volatividade nos preços. E com a crise efetiva, de 15 de setembro de 2008, houve uma queda substancial.

Mas aqui, onde está, exatamente, por que, hoje, a industrial mineral volta a reagir? Exatamente porque o mundo volta a demandar e, praticamente, já se atingiu... Esse gráfico, Sr. Presidente, foi extraído, hoje, da bolsa de Londres, o fechamento dela hoje. Então, ela já atinge, praticamente, a média do período que permeou a crise do subprime e a crise do Lehman Brothers. Próxima.

Aqui, é importante se denotar que, na década de 90, os investimentos médios em pesquisa mineral giravam em torno de 80 milhões de dólares e, com o passar dos anos, houve um interesse maior por investimentos no Brasil, de tal sorte que nós saltamos. Aquilo era média, na década de 90, 70 milhões de dólares, praticamente atingimos a cifra de 482 milhões de dólares entre investimentos em alvará de pesquisa e em reavaliação de jazidas, já na fase de concessão de lavra. Próximo.

Aqui, é importante denotar exatamente o resultado disso, ou seja, a atração de investimentos na abertura de novas minas ou na expansão de minas já existentes dentro... A expectativa que se tinha, antes da crise, era de que seriam investidos, em quatro anos, cinco anos, algo em torno de 57 bilhões, após a crise, ainda assim, as empresas de mineração do país mantiveram parte desses investimentos, totalizando 47 bilhões.
Eu diria, Sr. Presidente, que já no cenário de 2010, as empresas, hoje, já reveem e já ultrapassando, seguramente... Esse é um dado que é do IBRAM, não é do DNPM. Mas, seguramente, o IBRAM, quando noticiar a próxima estimativa, já ultrapassará a cifra dos 50 bilhões de dólares de 2009 a 2013. Próximo.

Aqui, exatamente a distribuição desses investimentos, um quadro comparativo de 2008... O que era em 2008, a previsão de 57 bilhões, e o que era a previsão em 2009, de tal sorte que o minério de ferro ainda é o campeão. Vale ressaltar que só a Vale tem uma previsão de investir no S11, na região de Carajás, algo em torno de 11 bilhões de dólares, o que é algo, simplesmente, significativo. E um trabalho de reavaliação de jazidas de cobre, também. A expectativa é que, uma vez concluída essa reavaliação, também ter-se-ão grandes investimentos na área de cobre, que tem ouro associado. Próximo.

Aqui, é um quadro comparativo do quanto às receitas do DNPM têm evoluído. Por que eu trago isso aqui, Sr. Presidente? Porque aí vem tanto somatório do que as empresas pagam para manter seus alvarás de pesquisa vigentes, juntamente com o que se paga de royalties da mineração, que é a compensação financeira pela exploração mineração. Então, saímos de uma cifra de 210 milhões, em 2002, e atingimos a cifra de 970 milhões. Houve uma queda natural por conta da retração da atividade econômica das empresas de mineração em 2009 e, também, por conta da retração do preço do... Nele, fundamentalmente.
Mas, exatamente com a volta da atividade econômica a pleno vapor e com a recontratação dos bens minerais e a reação das próprias commodities, nas bolsas, já nos permite fazer uma estimativa de que ultrapassaremos 1.2 bilhões de reais de receitas que o DNPM arrecada. Vale ressaltar que só de CFEM, que é o carro chefe aqui, representa 80%, 90% das nossas receitas, esses valores, 65% são distribuídos para mais de 1.800 municípios, em todo o Brasil, e 23% para os estados, ficando apenas 12% desses recursos para a União Federal. Próximo.

Do ponto de vista da... Acho que um cenário que a gente procura sinalizar de que a indústria mineral brasileira estará demandando mão de obra qualificada, seja de geólogos, de engenheiros de minas, de técnicos em minerações, técnicos em geologia e mesmo de operários, também, com grau de qualificação maior. Antes da crise, por exemplo, Sr. Presidente, faltava operador de retroescavadeira, por exemplo. Então, as empresas disputavam, iam buscar dentro garimpo operador de retroescavadeira, buscavam dar uma requalificação para poder continuar abrindo suas minas. Então, acho que esse cenário tende a voltar, ou seja, começa a faltar mão de obra, seja de operários qualificados, seja, também, de pessoal de nível superior e técnico, também, qualificado.
Quero dizer que a formação de pessoal, para a mineração no país, remanesce a 1876, quando foi criada a primeira escola de mineração no país, que foi a escola de Ouro Preto, a Escola Minas de Ouro Preto, criado pelo rei D. Pedro II, e fundada por Claude Gorceix. Então, os principais profissionais da área de mineração são geólogos ou engenheiros geólogos, engenheiros de minas, técnicos em geologia e técnicos em mineração. Próxima.

O país, hoje, possui uma vasta rede de qualificação de profissionais de nível superior, particularmente na área de geologia e de engenharia de minas. São cursos com alguma estrutura laboratorial, alguns desses até defasados e que precisam ter um atenção maior, do ponto de vista orçamentário, para garantir um atualização dessa infraestrutura laboratorial. Tem bons professores, muitos de titulação em mestrado e doutorado, desenvolvimento de pesquisas, há desenvolvimento de pesquisa, muitas vezes até associados a empresas, como as grandes empresas, PETROBRAS, Vale, dentre outras que financiam algumas pesquisas, o desenvolvimento dessas pesquisas nesses laboratórios das universidades. E alguns desses cursos oferecem curso de pós-graduação em nível de mestrado e doutorado ou mesmo especialização.
Dizer que são profissionais com uma relativa aceitação no mercado, inclusive, ocupando cargos de destaque em empresas de mineração no mundo todo. Próximo.

Em termos de cursos de geologia, temos 25 cursos em todo o país. Aí foram listados 22, mas houve um lapso da nossa parte, que faltou contar com o curso de Barreiras, na Bahia, um curso em Santa Catarina e o curso, recente, na Universidade de Pará, na Cidade de Marabá. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Isso formação somente de geólogos? 
SR. MIGUEL ANTONIO CEDRAZ NERY: Geólogos, é. São cursos de geologia, 25 cursos de geologia. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): E cursos para formar engenheiros de minas? 
SR. MIGUEL ANTONIO CEDRAZ NERY: Vamos passar aí. De minas. Tem o próximo. Então, aí são...

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Somente dois.
SR. MIGUEL ANTONIO CEDRAZ NERY: Ali, 3 e 22, leiam-se 25, acrescendo o curso de geologia em Barreiras, na Universidade Federal Bahia, campus avançado, Santa Catarina e o campus avançado, também, da Universidade Federal do Pará, na Cidade de Marabá. Próximo. De engenharia de minas está aí, Sr. Presidente, na verdade, um, dois, três, quatro, cinco, seis, sete, oito, nove, dez, onze cursos. Vou repetir: um, dois, três, quatro, cinco, seis, sete, oito, nove, dez, onze cursos nas universidades públicas, incluindo um instituto federal de educação.
Então, eu sou engenheiro de minas, me formei há 25 anos, éramos sete cursos de engenharia de minas. Hoje, já são onze públicos. E para a minha surpresa, quando consultamos a Federação Brasileira de Engenheiro de Minas, a FAEMI, fui informado que já tem mais quatro cursos de engenharia de minas oferecidos em faculdades privadas em Belo Horizonte, em Palmas, no Tocantins, em Lafaiete, Minas Gerais, e em Paracatu, Minas Gerais. Era uma informação que eu mesmo desconhecia, que foi trazida pela Federação dos Engenheiros de Minas, totalizando, portanto, 15 cursos de engenharia de minas.
Quero dizer que no tempo em que nós tivemos uma redução, que os preços das commodities mantiveram-se depreciados, havia um desinvestimento na abertura de novas minas. Portanto, o mercado de trabalho completamente retraído. Nessa ocasião, eu cheguei a... Fui professor da Universidade Federal da Bahia, Sr. Presidente, e tínhamos o dissabor... Tínhamos o dissabor... Eu, por exemplo, dava uma disciplina de segundo semestre com 35, 40, 50 alunos e, ao final, eu dava uma outra disciplina de final de curso, em que os formandos naquele semestre eram apenas quatro. Teve ano o que curso de engenharia de minas não graduou nenhuma turma que passou no vestibular cinco anos antes, ou seja, o grau de evasão escolar era muito grande exatamente porque... Ao que eu me referi: o desenvestimento e ausência de mercado de trabalho. Então, havia uma evasão muito grande, porque o profissional que se formava não encontrava colocação do mercado de trabalho.
Então, isso, na verdade, estrangulou, sobremaneira, a formação de pessoal. E, hoje, quando o setor reage, com aquela curva exponencial de preços e em paralelo de investimentos em pesquisa mineral e na abertura de novas minas, falta mão de obra qualificada para poder atender a demanda do mercado de trabalho. Bem, dando sequência aí. Próximo, por favor.
Nós temos, além desses cursos, nós temos outras instituições de excelência, que elas realizam evento de capacitação, a exemplo do Centro de Tecnologia Mineral, que é o CETEN, que é ligado ao Ministério de Ciência e Tecnologia; o Instituto de Educação Tecnológica; o próprio IBRAM, também – como entidade empresarial também promove curso de qualificação –; a Agência Brasileira para o Desenvolvimento Tecnológico da Indústria Mineral também tem sido uma parceira muito grande do Governo, inclusive, a Sociedade Brasileira de Geologia; a Federação dos Engenheiros de Minas e o Centro Tecnológico do Mármore e Granito, esse aí mais focado para área de rochas ornamentais.
Quero dizer que, por intermédio do próprio CT-Mineral, o Fundo Setorial Mineral... E olha que eu estava vendo aqui, só para você ter ideia, tudo que nós recomendamos da compensação financeira é a ordem de grandeza que o petróleo arrecada e transfere para o Fundo Setorial de Petróleo, que é o CT-PETRO. O CT-Mineral recebe 2% dos 800 milhões que nós arrecadamos de CEFEN. Quer dizer, 800 milhões são tudo o que é transferido para o CT-PETRO. É, de fato, algo extremamente ínfimo para atender a diversidade da indústria mineral brasileira. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Comparando com PETROBRAS... 
SR. MIGUEL ANTONIO CEDRAZ NERY: Na verdade, é isso, o que é arrecadado pela ANP, de royalties, ela transfere 800 milhões para o CT-Petro. O que DNPM arrecada de todos os royalties transfere apenas 2% dos 800 milhões. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): [pronunciamento fora do microfone]. 
SR. MIGUEL ANTONIO CEDRAZ NERY: Pois é. Isso daria 16 milhões, hoje. Quer dizer, algo... Tudo que nós arrecadamos de CEFEN, apenas eles passam para capacitação do setor mineral. E, ainda assim, com esses parcos recursos, Sr. Presidente, nós nos arvoramos a oferecer, nesse exercício, tivemos exercício que aprovou, a semana passada, o programa de aplicação de recursos com instituição reguladora. Tenho a satisfação de fazer parte do Comitê gestor. E aprovamos cerca de 3,5 milhões para investir em capacitação na área de... Vamos abrir um edital, publicado pelo CNPq, que contratará oferta de curso de pós-graduação para a área mineral, para essa nossa área que o DNPM opera, retirando petróleo e gás dessa conta. Próximo, por favor.

Então, consultando o sistema CREA/CONFEA, nós tivemos a oportunidade de levantar esses números, ou seja, atualmente, são 7.713 geólogos cadastrados no sistema CREA/CONFEA em todo o país, 2.784 engenheiros de minas, 574 engenheiros geólogos, 3.462 técnicos de mineração e 462 técnicos em geologia, totalizando 14.995 profissionais com registro regular no sistema CREA/CONFEA em todo o país. Próximo.

Então, aí nós temos, desse total, a região Sudeste como era de se esperar, 7.655, respondendo por 52% do total desses profissionais registrados no sistema CREA/CONFEA. Próximo.

E, em relação à distribuição por estado, também, como seria de se esperar, Minas Gerais, no caso, por representar exatamente quase 49 % do valor da produção mineral brasileira, também agrega 30% dos profissionais da área de geologia e mineração. Próximo, por favor.

Então, temos a distribuição dos geólogos, em que São Paulo se destaca, também, por uma atividade expressiva. Próximo. E dos engenheiros de minas, mais uma vez a mineração, pelo grau de atividade em si, também responde, Minas Gerais, por 51%. Próximo. Os engenheiros geólogos, a única escola que forma o profissional engenheiro geólogo é a Universidade Federal de Ouro Preto, portanto, boa parte desses profissionais termina atuando na região de Minas Gerais. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Quantos, por ano, se formam? 
SR. MIGUEL ANTONIO CEDRAZ NERY: Assim, da cabeça, não teria, não. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Vinte, mais ou menos, por aí? 
SR. MIGUEL ANTONIO CEDRAZ NERY: É em torno de 30. 
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone].
SR. MIGUEL ANTONIO CEDRAZ NERY: Aí depende, exatamente, da evasão. Então, os técnicos de mineração, também Minas Gerais mantém a dianteira, com 58% dos profissionais em exercício. E, de geologia, o Rio Grande do Norte mantém, também, a dianteira, mas é porque tem uma escola tradicional, no Rio Grande do Norte, que forma. E boa parte desses profissionais começa a sua atividade no Brasil inteiro e, posteriormente, retornam para o Rio Grande do Norte, um fenômeno de amor à sua região. Próximo.

Na verdade, entendemos que, de fato, capacitação é o caminho, a saída para promover a gestão para resultados, seja para investir em tecnologia e automação, investir em capital intelectual. E entendemos que, de fato... Criar condições para que cada profissional possa melhor exercer as sua atividades e visando a atender os objetivos de cada organização, eu acho que é fundamental. Próximo.

E com esse com espírito que DNPM implantou, a partir de 2003, o seu primeiro Plano Anual de Capacitação, buscando, exatamente, ser sensível a essa necessidade. E, em 2007, implantamos um novo plano, dessa feita caracterizada como o Plano Plurianual de 2007 a 2010, buscando fazer levantamento de necessidade, de capacitação, mapeamento de competências, particularmente, aquilo que se tornava necessário para a modernização da gestão da própria autarquia. E estamos, agora, já em vias de começar a revisá-lo. Próximo.

Dessa forma, o DNPM tem buscado disseminar, com os seus colaboradores, a visão, a missão, os valores, políticas e [ininteligível] autarquia, proporcionando um claro referencial do contexto em que cada colaborador exerce o seu papel de profissional, além, de evidentemente proporcionar aquisição de novos conhecimentos, desenvolvimento de habilidades e atitudes necessárias ao melhor desenvolvimento funcional. Próximo.

Então, todas as regras e acesso aos cursos oferecidos são disponibilizados na nossa intranet. Próximo. Então, executamos aí, de forma crescente, um orçamento que se iniciou em 2003, em 285 mil reais. [soa a campainha]. Estou concluindo, Sr. Presidente. E chegamos a executar 790 mil reais, em 2009. A previsão é de que executemos, em 2010, 800 mil reais. Próximo.

Foram, em média, 350 a 400 servidores capacitados ao longo desse período. Próximo. E estamos, agora, em vias de criar um centro de formação profissional, juntamente com o Instituto Tecnológico Federal de Educação de São Paulo, em um terreno que nós possuímos, dois galpões, na Cidade da São Pedro e São Paulo, e estaremos acoplando esses a esses centros exatamente uma unidade, um campus avançado do Instituto Federal de Educação, em que serão oferecidas cursos técnicos de mineração, com ênfase em agromineral, agronegócio e agrimensura, que são vocações da atividade econômica da região. Então... Próximo.

Também, juntamente com a Secretaria de Geologia do Ministério de Minas, tendo contratado a UNISUL com recursos do Projeto Estal, que é um projeto do Banco Mundial, lotado no Ministério de Minas e Energia, nós estamos fazendo o curso de especialização para 32 servidores concursados em 2006, para as áreas de outorga de fiscalização, economia mineral e arrecadação, com duração prevista para seis meses, dividido em quatro módulos.
Então, essa e a contribuição que nós temos a dar à discussão. E dizer que, de fato, já, há dez anos, o noticiário europeu já sinalizava com uma perspectiva de que, em dez anos – e o futuro chegou –, haveria um estrangulamento de mão de obra qualificada, particularmente na área de energia e de tecnologia. E isso não apenas no Brasil, como no mundo inteiro. E eu acho que exatamente pela perspectiva que se tinha, de que as nações retomariam, ao longo desse período, o seu nível de crescimento econômico. E é um problema que haveremos de enfrentar e já estamos enfrentando, que poderá, sem dúvida nenhuma, se acentuar, caso medidas não sejam adotadas, que visem, exatamente, à superação desse gargalo. Era a minha contribuição aqui, Sr. Presidente. Muito obrigado. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado ao Dr. Miguel Antonio Cedraz Nery, que participou, recentemente, também, aqui, na Comissão de Infraestrutura, de uma Audiência Pública em que tratamos do marco regulatório da mineração, visando a substituir esse Código Nacional de Mineração, que está muito ultrapassado, na formação, na criação de uma agência nacional reguladora da atividade mineral. E foi uma Audiência Pública extremamente produtiva, com a participação da iniciativa privada, pelo presidente do Instituto Brasileiro de Mineração, Dr. Paulo Camilo Pena. E, naquela oportunidade, também, nos chegou ao conhecimento que das 160 mil autorizações de lavras concedidas, apenas oito mil delas estão em atividade, algo assim. 
SR. MIGUEL ANTONIO CEDRAZ NERY: São concessões. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Concessões. Das 160 mil concessões para exploração...

SR. MIGUEL ANTONIO CEDRAZ NERY: São 160 mil processos de direito minerário, das quais oito mil são concessões. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): E somente oito mil estão operando. 
SR. MIGUEL ANTONIO CEDRAZ NERY: É, na verdade... Porque quando o ministro fez o comentário de 160 mil processos, alguém entendeu que eram 160 mil concessões. A bem da verdade, são 160 mil processos, dos quais 8 mil são concessões de lavras. Isso foi dito pelo ministro, aqui, inclusive, depois, esclarecendo aquilo que não ficou muito bem esclarecido.
Evidentemente, como eu mostrei da figura, agora há pouco, eu diria que são cerca de 70 mil alvarás de pesquisas. E tem processos que não estão, neste momento, em atividade, estão tramitando de um regime para o outro, mas precisa, de fato, que o Poder Público detenha mecanismos para poder não permitir que se eternize, aqui, uma situação em que não se tenha nem atividade de pesquisa e nem atividade de lavra. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Estabelecendo um prazo, não é? 
SR. MIGUEL ANTONIO CEDRAZ NERY: Exato. Prazo ou... Os prazos existem, até, eu diria, Sr. Presidente. Mas os mecanismos para poder aplicar sanções que sejam tão severas a ponto de desencorajar o mau minerador que, efetivamente, mantém o título a seu favor e não utiliza, conforme as suas obrigações para com a lei. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Não faz a exploração? Quer dizer--
SR. MIGUEL ANTONIO CEDRAZ NERY: Não faz a exploração, nem a pesquisa e nem extrai-- 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Tem a concessão... Nem a pesquisa e nem extrai. 
SR. MIGUEL ANTONIO CEDRAZ NERY: --o bem mineral. Perfeitamente. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): E na apresentação dessas proposições para terem autorização para exploração mineral, esse documento tem que ter assinatura de algum engenheiro de minas, alguém formado, alguém que tenha capacidade técnica para avaliar? 
SR. MIGUEL ANTONIO CEDRAZ NERY: Tanto para o título minerário(F), que é o alvará de pesquisa mineral, quanto para a concessão mineral, que o documento técnico é o Plano de Aproveitamento Econômico, em ambos os casos é exigido pela lei a responsabilidade técnica do profissional legalmente habilitado. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Perfeito. Então, como dizia, tratamos aqui, nessa Audiência Pública, desse novo marco regulatório do setor mineral, e o Dr. Miguel Antonio Cedraz teve uma participação muito importante. Quero, mais uma vez, agradecer a V. Sa. pela Audiência Pública, a qual compareceu para tratar, como disse, desse marco regulatório do setor mineral, como também por ter aceito o convite, quase que imediatamente após a realização daquela Audiência Pública, para trazer aqui o que vem fazendo o Departamento Nacional de Pesquisa Mineral, no sentido de capacitação e aperfeiçoamento da mão de obra que o setor necessita nessa fase de crescimento que, hoje, o Brasil experimenta.
Passo a palavra, agora, ao Dr. Fernando Pereira de Carvalho, diretor de Relações Institucionais e Desenvolvimento da Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais, Serviços Geológicos do Brasil. Seja muito bem-vindo. V. Sa. dispõe dos 20 minutos habituais. 
SR. FERNANDO PEREIRA DE CARVALHO: Gostaria de cumprimentar a todos, na pessoa do Sr. Presidente desta comissão, Senador Fernando Collor, e também cumprimentar a comissão pelo oportunidade do debate de um tema importante, para que o país aproveite da maneira mais condizente, mais racional, aquilo que ele tem no seu território, que são os seus recursos naturais, dentre eles os recursos minerais. Então, um debate oportuno, não é? Nós somos do Serviço Geológico do Brasil, e agradecemos a convite para estar aqui nesse evento de hoje. Próximo.

O serviço geológico tem uma missão constitucional. Toda ação do serviço geológico é emanada por um mandamento constitucional que é o art. 21, o inciso XV, onde o país, a constituição diz que compete à União, organizar e manter os serviços oficiais de geologia de âmbito nacional. Então, essa é a nossa função.
Podemos dizer, também, que para caracterizar a importância desse serviço para a comunidade, desses objetivos fundamentais da República Federativa, pelo menos dois deles, que são o dois e o três, eles têm estreita relação com o serviço geológico, que é a geração da informação necessária, que vai se transformar, posteriormente, em uma mina, que vai gerar recurso, vai gerar renda, gerar emprego e erradicar a pobreza, a marginalização e a desigualdade social e regional. Então, o legislador quando institui o serviço geológico e deixou claro, na Constituição, ele sabia que dentro desses objetivos da Constituição, o serviço geológico poderia contribuir. Próximo.

Além disso, no art. 225, que fala sobre meio ambiente, toda formação geológica é útil para o gestor dos problemas ambientais. Tudo começa no chão, nas rochas, em cima delas estão os solos, em que se põe a agricultura, ou estão as águas. Então, tudo começa no chão. E nada mais importante do que a primeira informação, a informação básica, que é a informação geológica. É o início de tudo, do meio físico. Próximo.

Aí é só para mostrar a nossa posição em relação ao Ministério de Minas e Energia. Tem as secretárias ligadas diretamente ao ministro, e os dois braços, o Departamento Nacional da Produção Mineral, competentemente dirigido pelo Dr. Miguel Nery, e aqui o Serviço Geológico do Brasil, que eu tenho a honra de representar. Nós estamos... Entre nós e o ministro, tem a Secretaria de Geologia Mineração e Transformação Mineral, que é liderada pelo Professor Claudio Scliar, aqui presente. Próximo.

A nossa missão corporativa, que é gerar, difundir o conhecimento geológico e hidrológico para o desenvolvimento sustentável do Brasil. Esse conhecimento geológico é o conhecimento de base, é o conhecimento de alicerce, sobre ele são erguidas uma série de estruturas, uma série de conhecimentos e uma série de ações para o desenvolvimento do país. A nossa área de atuação é na geologia propriamente dita e nos recursos minerais, com os levantamentos geológicos, avaliação do potencial mineral; a geofísica aérea, que é o meio indireto de se avaliar as rochas e os minerais; a geoquímica, que constitui a química das rochas, as questões ligadas à água, os recursos hídricos superficiais.
Nós trabalhamos com a rede hidrometereológica do [ininteligível], são mais de cinco mil estações espalhadas no Brasil inteiro. E, a partir desses dados, uma série de produtos são gerados, como cartas de previsão de cheias na Cidade de Manaus, do Pantanal, do Vale do Rio Doce. Recursos hídricos subterrâneos, que são recursos importantíssimos para a sociedade. Perfuração de postos, que é uma atividade subordinada, que nós fazemos muito raramente. Instalação e revitalização de postos para água subterrânea no semiárido brasileiro. A geodiversidade, que são ações, algumas delas transversais, no caso, zoneamento ecológico e econômico é uma ação do Meio Ambiente, mas que o Serviço Geológico participa, como unidade geradora de informação primária do meio físico. A geoquímica, também, que tem um viés ambiental bastante interessante, e a questão dos monumentos naturais, que são voltados para o ecoturismo, não é? São questões naturais importantes e que se transformam em atrativos econômicos para determinadas regiões.
Temos, também, as questões ligadas à geotecnologia, que é o geoprocessamento e sensoramento remoto. Há pouco, o Dr. Sanches se referiu a essa questão aí, que o Brasil precisa avançar mais nisso. O Serviço Geológico tem isso aí como foco por quê? Porque, hoje, nós trabalhamos com sistemas de informações que se interagem com todos os outros sistemas do país, seja transporte, seja saúde, seja de qualquer outra forma. Não pode ser mais um sistema tradicional, que não interaja com os outros sistemas. Então, temos um foco muito grande na questão do geoprocessamentos. Temos um banco de dados que é bastante forte, bem considerado em termos mundiais. Os nossos dados estão no [ininteligível], que é o programa de classe internacional.

Há pouco, também, o Dr. Sanches falou da questão INDE, que é a Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais, que foi lançado pelo governo brasileiro, onde todos os produtores de informações geoespaciais vão colocar suas informações nesse grande portal, de modo que elas interajam e, a partir daí, possam ter uma interação maior, e as pessoas tenham maior facilidade de acesso a essas informações.
A questão dos laboratórios, o Serviço Geológico é o órgão oficial da questão da água mineral. A água mineral, é necessário ter a vistoria do Serviço Geológico na primeira análise, para que o departamento possa consagrar como uma atividade econômica. Temos, também, o CECOPOMIN, que é o Centro do controle de Poluição da Mineração, que está em São Paulo, e o nosso Centro de Desenvolvimento Tecnológico, que é o CERES, também na parte tecnológico. Próximo.

Essa é a nossa rede operacional. A sede de Brasília, as superintendências regionais e residências e os núcleos, que são estruturas menores, e os dois centros de treinamento, um em Morro do Chapéu e o outro em Apiaí, no Estado de São Paulo, onde são realizados alguns treinamento especializados para os nossos profissionais. Próximo.

A partir de 2004, o governo estabeleceu três eixos prioritários, dentre eles a mineração, que é priorizada pelos seus efeitos geradores de divisas, que reduzem a vulnerabilidade externa e conduzem ao desenvolvimento sustentável da região. Próximo.

Foram instituídos, então, três programas, dos quais... O que está na base da pirâmide é a geologia do Brasil, desenvolvida pelo Serviço Geológico, que são as informações geológicas. Essas informações são coletadas no campo, colocadas no banco de dados, vai para a internet e as pessoas consultam livremente, sem ter que despender nenhum centavo por essa informação. A mineração e desenvolvimento sustentável, que é a gestão propriamente dita dos bens minerais do país, que é conduzida pelo DNPM, e a gestão da política mineral, que é a visão maior, a visão macro do ministério, que é feita pela Secretaria de Geologia, Mineração e Transformação Mineral. Próximo.

Os objetivos gerais são esses aí. Retomar o ciclo de geração de jazidas, o Dr. Miguel, há pouco, falou na nossa curva da morte, os investimentos caíram e a geração de jazidas diminuiu, logicamente, não tem informação. A informação é fundamental para diminuir o risco do empreendedor, para diminuir a incerteza do empreendedor, para isso ele precisa da informação geológica, informação em várias escalas. Isso também precisava, para induzir o setor de serviços, incrementar o conhecimento geocientífico; capacitar recursos humanos, que é o objeto da nossa conversa aqui, hoje; facilitar o acesso da sociedade aos bens minerais; também dar suporte ao planejamento das atividades do uso e ocupação de sol, meio ambiente e recursos hídricos.

Os acontecimentos recentes, que os senhores estão acompanhando na imprensa, mostram a importância da informação primária na condução correta das questões ligadas à ocupação do solo. Próximo.

Aí são as questões ligadas mais à aderência ao PPA, ações transversais e ações receptadas diretamente. Próximo. Em cada... Internamente, nós temos várias relações que são realizadas pelas deveras diretorias da empresa. No caso do que está em amarelo, levantamento geológico e geofísico dos recursos minerais, nós temos uma diretoria que cuida disso. Os levantamentos hidrológicos já a cargo de uma outra diretoria, a gestão da informação geológica e as análise químicas também em outra, e a base de capacitação e gestão e administração do programa, que fica com a área administrativa. Próximo.

Esses são os objetivos gerados nos levantamento geológicos. O foco é o conhecimento geológico de o Brasil gerar jazida, gerar oportunidade de emprego, oportunidade de negócio. Próximo. Aqui é uma informação condensada daquilo que o Dr. Miguel falou dos cursos de geologia existentes, na região Norte são quatro; na Nordeste, seis; na Centro-oeste, duas; Sudeste, nove; no Sul, quatro, em um total de 25 cursos de geologia existentes no país. Esses são os cursos de geofísica, mais demandados pela indústria do petróleo. Na Região Norte só temos um em Belém; no Nordeste são dois; Centro-oeste, um; Sudeste, dois; Região Sul um, que são sete cursos de geofísica existentes no país.
Para aquele nível de empreendimento que o CENPES há pouco nos demonstrou, nós vamos ver aí que teremos problemas graves no abastecimento de profissionais de geofísica que a indústria de petróleo demanda, em quantidades bastante significativas.
Esses aqui são os números de geólogos e geofísicos, não é? Essa a base de CONFEA de 2008 – o Dr. Miguel apresentou dados mais atualizados –, em média o número de estudantes é de 750 na geologia e 210 na geofísica. O número de formandos por ano está em torno de 150, com aquela demanda que a PETROBRAS apresentou aqui, de 2012, nós podemos imaginar como vai ser essa luta das empresas para a contratação de profissionais de geologia.
No caso do Serviço Geológico, nós temos que usar um pouco da nossa mobilidade, digamos assim, para que haja um intercâmbio maior com a sociedade e uma troca de conhecimento do Serviço Geológico com instituições do ensino de pesquisa e com outras instituições. Temos parcerias com várias universidades, inclusive, no levantamento geológico são cerca de dez universidades que participam do levantamento geológico, é uma maneira de trazer o conhecimento novo da instituição de ensino e pesquisa para dentro do Serviço Geológico e, também, o conhecimento do dia a dia do profissional que está dentro da casa para aquelas pessoas, inclusive, estudantes que estão participando desse levantamento. E, também, nas nossas demandas por graduação, especialização, mestrado e doutorado. Não deixa de ser uma troca que nós temos com as universidades, não é? Pesquisas conjuntas, no campo da geologia e dos recursos minerais e meio ambiente, que nós fazemos com várias universidades do Brasil.

Temos parcerias, também, com algumas universidades estrangeiras. No ano passado, mandamos três profissionais para o Serviço Geológico dos Estados Unidos. Hoje, temos dois profissionais na Austrália, participando de um evento importante na área de recursos minerais. Está previsto para a semana que vem um treinamento nosso, de equipes nossas, na Colômbia. No mês de janeiro, fizemos um na Argentina. Então, são várias as oportunidades de intercâmbio que nós temos tanto dentro como fora do país. Próximo.

Continuando. O movimento de troca de informações, também, com outras agências de desenvolvimento e órgãos federal e estaduais. Próximo. O Serviço Geológico tem aquilo que nós chamamos de litotecas, é como se fosse uma biblioteca de rochas que foram coletadas durante os trabalhos. Essas litotecas pretendem guardar a memória geológica do Brasil, que estava dispersa e que não deixava de constituir um desejo antigo da comunidade geológica. Próximo.

Então, quais são os objetivos dessas litotecas? Favorecer a memória, compartilhar com interessados, sejam empresas privadas, instituições ou pesquisadores desse conhecimento. Essas litotecas vão ficar abertas para quem quiser consultar. Contribuir para a economia de custos operacionais das empresas que pesquisam no solo brasileiro. Ao invés de fazer uma nova expedição para determinados lugares, para coletar amostras, eles vão saber se existe, basta acessar na internet e saber se existem ou não amostras disponíveis para seus estudos. Nós já licitamos cinco, o ano passado, esse ano pretendemos licitar mais cinco para fazer a guarda desses materiais. Próximo.

Continuação dos objetivos de desenvolver novas tecnologias, a partir de material já existente, facilitar o conhecimento geológico pela comunidade. No nosso caso, a gente presta serviços às pessoas que necessitam, não é? Uma análise que não precisa mandar uma equipe no campo fazer uma coleta, tudo isso visando a reduzir custos. E, também, uma alternativa de custódia da informação. Pretendemos que, no futuro, as empresas nos utilizem como custódia da informação, que vai servir para o país inteiro. Próximo.

Aqui, mostra a evolução da nossa execução orçamentária, que nós partimos, em 2003, em um número em torno de 100 bilhões para 300, em 2009. É interessante esse gráfico, porque ele mostra produtividade do orçamento executado pelo número de empregados, como pode ser visto aí, que nós saímos de um nível 14 para um nível 78. O nosso efetivo não alterou muito, alterou muito pouco e a produtividade aumentou com treinamentos internos, com esse arejamento com as universidades. Essa é a nossa contribuição. E nós ficaremos à disposição para trocar outras ideias. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Agradeço, ao Dr. Fernando Pereira de Carvalho, pela sua exposição. Eu lhe faria uma indagação. Há um estudo, há um trabalho sendo executado, dentro do Ministério da Educação, ao que me consta, que tenta unificar as carreiras de geólogo e de geofísico. Fora o prefixo geo, existe alguma outra aproximação entre uma carreira e outra, que permita que os dois sejam colocados dentro de um mesmo guarda-chuva?
SR. FERNANDO PEREIRA DE CARVALHO: A rigor, essa separação surgiu já nos tempos mais modernos. Elas, inicialmente, eram uma carreira só, era geólogo. Com a necessidade, principalmente da indústria e do petróleo e do profissional focado na geofísica, porque a geofísica é para a indústria de petróleo, é a coisa talvez mais importante na procura de óleo. Então, essa especialização foi uma coisa natural que aconteceu. Então, se formaram geofísicos.

Isso é uma constituição que vai ser levar ainda algum tempo para ser arredondada totalmente. Volta ao que era, como foi criada, ou fica com a especialização de geofísico? Creio que ainda vai ter uma discussão bastante longa. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Mas essa é uma discussão no âmbito do Ministério da Educação ou no âmbito da própria classe? 
SR. FERNANDO PEREIRA DE CARVALHO: A classe tem debatido com muita frequência. Eu tenho participado, inclusive, de debates. É um debate bastante esquentado, eu diria ao senhor.
SR. CLAUDIO SCLIAR: Porque, hoje, tem cursos de graduação de geofísico, como, inclusive, foi mostrado. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Dr. Claudio Scliar, por favor. 
SR. CLAUDIO SCLIAR: Pois então, na realidade, nesse momento, nós temos... Existem cursos de graduação de geofísicos, também. Então, tem toda uma discussão, um debate, temos as associações de profissionais. Mas o CREA avançou... O CONFEA, na realidade, avançou, no sentido que é extremamente interessante, que é uma resolução interna do CONFEA, onde as classificações profissionais, seja engenheiro de minas, seja geólogo, engenheiro ou geólogo, como o Dr. Miguel, ali, destacou. Geólogo, geofísico, se ele tiver uma formação capaz de executar aquela atividade, se ele provar no CREA, mesmo tendo uma graduação, onde a competência da graduação não está explícita, aquela competência que ele está fazendo, ele vai poder fazer. É a Resolução 1010, que procura resolver esse aspecto das disputas entre as diferentes engenharias, digamos assim, geólogos e engenheiros e geofísicos.
Eu acredito que todos podem e devem ter o seu lugar e a sua atividade, como o Dr. Fernando aqui disse, hoje, o geofísico é extremamente importante para a PETROBRAS, mas não só para a PETROBRAS. A própria CPRM, uma parcela extremamente importante dos trabalhos da CPRM são levantamentos aerogeofísicos. E a CPRM tem muitos geofísicos, também. Muitas vezes são geólogos que fazem a geofísica. Então, a questão é como resolver no CONFEA. E o CONFEA encaminhou, nesse sentido, de como resolver essas competências profissionais, mesmo tendo uma graduação diferenciada. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado Dr. Claudio. Pois não, Dr. Miguel. 
SR. MIGUEL ANTONIO CEDRAZ NERY: A bem da verdade, o geofísico ainda não é uma profissão regulamentada, assim como o é geólogo e engenheiro. Tramita, hoje, nesta Casa, no Senado Federal, o PLC nº 57, que regulamenta a profissão do geofísico, inclusive. Fica aqui a nossa informação. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Eu pensei que as duas profissões fossem já regulamentadas, mas somente só a da geólogo. 
SR. CLAUDIO SCLIAR: Geólogo é?

SR. FERNANDO PEREIRA DE CARVALHO: Geólogo é regulamentada. 
SR. MIGUEL ANTONIO CEDRAZ NERY: Geólogo e engenheiro de minas--

SR. FERNANDO PEREIRA DE CARVALHO: Engenheiro de minas, também.
SR. MIGUEL ANTONIO CEDRAZ NERY: --são cursos regulamentados. Geofísico que, hoje, tem uma tramitação nessa Casa--
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): No PLC--
SR. MIGUEL ANTONIO CEDRAZ NERY: PLC 57. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): --Muito obrigado pelas explicações dadas pelo Dr. Fernando, pelo Dr. Claudio e pelo Dr. Miguel. E, agora, eu passo a palavra ao Dr. Claudio Scliar, o nosso último debatedor da noite, secretário de Geologia e Mineração e Transformação Mineral do Ministério das Minas e Energia. V. Exa. dispõe dos 20 minutos. 
SR. CLAUDIO SCLIAR: Primeiro, eu gostaria de agradecer ao Senador Fernando Collor, Presidente da Comissão de Infraestrutura, pelo convite para discutir um tema tão importante para o Brasil e, em especial, para o próprio Ministério de Minas e Energia, aqui estão, inclusive, os membros nesta Mesa que eu cumprimento, também, o nosso advogado do Geodireito e os outros três órgãos e entidades vinculadas ao Ministério de Minas e Energia.
Eu gostaria de cumprimentar aos que estão aqui, assistindo a essas apresentações, e dizer que o tema levantado, de capacitação e recursos humanos para a prospecção e exploração mineral é um tema que nos leva, diretamente, para a questão de determinados profissionais que existem nas engenharias brasileiras e em outras áreas. São os geólogos, são os geofísicos, são os engenheiros de minas, são os engenheiros metalúrgicos, são engenheiros químicos, são os advogados, os profissionais da área de direito, extremamente importantes, isso em um nível universitário, e diferentes níveis técnicos que, também, compõem um conjunto de profissionais que são de fundamental importância para esta indústria.
O Brasil... Como, aqui, eu acredito que foi muito bem mostrado pela apresentação tanto do Dr. Carlos Tadeu, do CENPES, como do Dr. Miguel, DNPM, e Dr. Fernando Carvalho, da CPRM. As áreas que nós temos, e que atuamos no setor mineral, elas refletem e muito o desenvolvimento dessas atividades, seja no caso do petróleo, seja da mineral, ou seja, do conhecimento geológico do país, como é o caso da CPRM. E quando nós tivemos um determinado momento, que já foram mostrados... Muitas das apresentações, aqui, já mostraram esse crescimento que nós tivemos até 2008. Um crescimento muito grande na atividade econômica, atividade, o aproveitamento desses recursos naturais que trouxe tão bem para a procura, a demanda desses profissionais uma pressão enorme. Se soma, por exemplo... É importante que o senhor veja. Por exemplo: em 2004, nós fizemos depois de 28 anos, fizemos um concurso para o DNPM, 300 novos profissionais para o DNPM, em várias técnicas e de funcionários. Quantos geólogos e engenheiros minas? Eu posso? Poderia?

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Por favor.
SR. CLAUDIO SCLIAR: Quantos geólogos e engenheiros de minas para esse concurso de 2004? 
SR. MIGUEL ANTONIO CEDRAZ NERY: [ininteligível] na casa de 2003. E 52 engenheiros de [ininteligível]. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): A demanda qual seria? 
SR. MIGUEL ANTONIO CEDRAZ NERY: Aí precisamos fazer um outro concurso, anunciando o resultado esses dias, para mais 256 servidores. Mas há um processo contínuo de aposentadorias e a própria elevação da demanda. Mas eu diria que a gente... O DNPM já teve 1.400 servidores, na década de 80, quando o senhor era Presidente, inclusive, e reduzimos para 800. Hoje, vamos chegar em 1200. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Obrigado. 

SR. CLAUDIO SCLIAR: No caso da CPRM, por exemplo, tem uma previsão de um concurso, agora, para 2011, de 260 novos e teve...

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Nós vamos contratar 260, entre 2010 e 2011. E 2/3 são geólogos e engenheiros hidráulicos; 2/3 desse total. Obrigado. 

SR. CLAUDIO SCLIAR: E aí nós tivemos, aqui, a informação do nosso colega do CENPES, Carlos Tadeu, de que a PETROBRAS, até 2012, vai ao mercado, precisa de 25 mil novos profissionais. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: A PETROBRAS e seus fornecedores. 
SR. CLAUDIO SCLIAR: A PETROBRAS e seus fornecedores. Desses profissionais, com certeza, muitos geólogos e engenheiros de minas. Sem dúvida alguma, é uma questão extremamente séria que nós estamos vivenciando. Nós tivemos esse período de crise, mas como o Dr. Miguel, ali, mostrou uma crise que não afetou de uma forma tão forte o setor mineral, tanto que estamos retomando, praticamente, no mesmo nível da média que tivemos naquele período do chamado boom mineral. E nós vamos ter, também, toda a demanda do setor privado.
Bem, aí que se coloca, inclusive, o próprio papel do Ministério, como nós temos desenvolvido essa questão. Nós estamos em 2008, nós iniciamos todo um processo de discussão para um plano duodecenal, um plano de 20 anos – 2010/2030 – para a mineração brasileira, que neste semestre, ainda, nós vamos publicar este plano duodecenal, este plano de 20 anos para mineração, geologia, transformação mineral brasileira.
Um dos estudos, por nós, dos mais desejados e esperados é exatamente um detalhamento, um diagnóstico e uma previsão, do ponto de vista desses profissionais que servem à indústria mineral o como que se pode contribuir junto ao Ministério de Educação e Cultura, junto a outros setores, mas em particular ao Ministério de Educação e Cultura, para se enfrentar esse enorme desafio que nós temos pela frente. É, sem dúvida alguma é um enorme desafio. Em 2004... Não é 2004, Dr. Miguel? O senhor falou 2003. Onde teve o concurso...

SR. MIGUEL ANTONIO CEDRAZ NERY: Em 2004 foi plano de carreira. O concurso é de 2006, o primeiro. 
SR. CLAUDIO SCLIAR: O plano de carreira... Em 2006, o primeiro. Os 300... Agora, com mais de 256 para o DNPM, só que com esse montante nosso, com os 260 CPRM, só isso nós já temos um montante extremamente significativo de profissionais que vão ser chamados. Então, a responsabilidade nossa, do Ministério, e eu gostaria de, em outro momento, poder vir aqui para nós discutirmos, mostrar para o senhor esse planejamento que nós estamos fazendo, de médio e longo prazo, para o Brasil. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Claro, com muito prazer. 
SR. CLAUDIO SCLIAR: Exatamente procurando ver as formas de como superar esse enorme desafio que nós temos. Nós temos que resolver, para dar os passos, para bem aproveitar, para bem gerir esses recursos naturais não vivos, que são os bens minerais. Então, nós, que somos um país continental, como uma área emersa e com uma área imersa extremamente complexa, a geodiversidade nossa é extremamente complexa, esses profissionais, seja para o petróleo, seja para esses outros bens minerais são de fundamental importância para os desafios brasileiros, para nós conseguirmos superá-los.
Então, o que eu gostaria de levantar para o senhor é que para nós, do Ministério, esta audiência é extremamente positiva, no sentido de mostrar o problema para os senhores, para o Parlamento, inclusive, de ver com o Executivo os caminhos de como estão sendo resolvidas essas questões. Porque aqui ficou muito claro, muito bem definido o problema que nós temos. E nós estamos, neste momento, estudando, exatamente, essas alternativas e estudando as soluções para isso. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado ao Dr. Claudio Scliar. E pelo que aqui foi colocado, que nós podemos perceber, é o que já foi dito: que nós corremos um sério risco de ter um apagão de engenheiros e de técnicos nos próximos anos, se medidas não forem tomadas, em caráter emergencial, até, para que sejam supridas essas carências que estão aí, pululando à nossa frente, como a dizer: “Tomem alguma providência, façam alguma coisa”. Porque senão o estrangulamento na nossa infraestrutura, que é algo que nós, também, aqui buscamos detectar, ela se dará mais na frente, não em função técnica ou de falta de tecnologia, mas, sim, por falta de capacitação de um profissional que possa operar as máquinas, operar aqueles novos instrumentos que nós já temos à nossa disposição.
Há de se notar o trabalho formidável que a PETROBRAS vem realizando. Eu não sei se a Vale do Rio Doce vem fazendo a mesma coisa que a PETROBRAS vem fazendo, em termos de criar laboratórios, de fazer um trabalho interligado com as universidades, na área de mineração. Enfim, eu acho que se ela não tiver fazendo, a Vale poderia copiar esse modelo da PETROBRAS, já que ela, hoje, detém uma parcela considerável do mercado e é uma empresa, hoje, privada, nas mãos do setor privado, e que, lamentavelmente, naquele episódio de setembro de 2008, quando se anunciou que havia problemas com o Lehman Brothers, no dia seguinte a Vale já estava demitindo cinco mil funcionários, nem bem esperou... Vamos supor: que aguardasse um pouco o reflexo daquela medida, daquilo que aconteceu, para adotar essa medida. E, de forma inopinada, colocou os cinco mil trabalhadores na rua.
De modo que, também, diferentemente do comportamento, por exemplo, que teve a PETROBRAS, uma Companhia do seu tamanho, do seu porte, da sua responsabilidade, cujas ações não tiveram nenhum movimento descendente, em função dela não ter tomado uma medida que, para o chamado... Essa coisa intangível chamada mercado, seria a medida prática mais... que gostariam de ver adotada, que seria redução de custos. Então, corta o pessoal.
Então, não sei se a Vale, com o tamanho que ela, hoje, tem, se ela vem, como empresa privada, cumprindo com o seu papel, no sentido de fomentar, de ajudar, de alguma forma, cooperar com as universidades, sejam públicas ou privadas, no sentido de formar e capacitar profissionais da sua área, que é a área de mineração. Dr. Miguel. 
SR. MIGUEL ANTONIO CEDRAZ NERY: Só respondendo a sua pergunta, Sr. Presidente. Em primeiro lugar, sem querer defender absolutamente qualquer postura de qualquer empresa, mas atendendo a sua pergunta, a Vale tem tido um trabalho muito interessante, justiça seja feita, na implantação dos dois cursos de geologia, de engenharia de minas, de qualificação de pessoal, na região de Marabá, que é a região de Carajás. E conforme essa matéria da Revista Exame, se o senhor me permite um trechinho pequeno: “A Vale, que criou, em 2003, a Universidade Corporativa, chegou a formar 1.900 pessoas, no passado, em funções como maquinista ou técnico de manutenção, depois de ampliar o treinamento para cursos externos. A mineradora a caminho de voltar aos níveis de produção que tinha, em 2008, terá que contratar seis mil funcionários, no Brasil, e estima investir 60 milhões de reais em treinamento”. Essa matéria aqui...

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Que bom. É uma boa notícia, então, que a Vale esteja interessada e, agora, vai contratar, necessita contratar... 
SR. MIGUEL ANTONIO CEDRAZ NERY: Seis mil trabalhadores. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Mais seis mil, naturalmente, para compensar os cinco mil que ela demitiu em setembro. Dr. Claudio Scliar. 
SR. CLAUDIO SCLIAR: Só uma outra notícia, nesse sentido, que nós esperamos que outras empresas, também, acompanhem essa iniciativa que a Vale do Rio Doce teve. Ela, como foi mostrado, de início, o nosso fundo setorial do Ministério de Ciência e Tecnologia é o menor de todos, porque é o 2% da CEFEN, do royalties da mineração. A Vale do Rio Doce resolveu, agora, e foi uma medida muito positiva, nós vemos, nós vimos dessa forma, em fazer, também, uma doação, em uma forma de projetos, de um recurso que, praticamente, está dobrando o recurso que nós temos, até, mineral.
Ainda, obviamente, muito longe do que acontece com a PETROBRAS. Mas nós esperamos, até, que outras empresas tomem essa mesma iniciativa, que eles, agora, esse ano passado, tomaram em dobrar o fundo do setor mineral. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Isso que seria o ideal. Por exemplo, a Vale do Rio Doce, detém praticamente o monopólio da exploração mineral no país. O percentual que ela explora...

SR. MIGUEL ANTONIO CEDRAZ NERY: Eu diria que ela é uma forte... Atua fortemente no setor de minério de ferro e no setor de cobre. Alguma coisa em ouro, também, como subproduto. E níquel. E níquel. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Mas no minério de ferro, por exemplo – vamos ficar somente no minério de ferro–, representa... Qual percentual que ela detém do mercado de exploração do minério de ferro, no país? 
SR. MIGUEL ANTONIO CEDRAZ NERY: 70%. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Quer dizer, uma empresa que detém 70% é, praticamente, um monopólio e está na mão da iniciativa privada. Então, talvez, se ela pudesse, de forma correspondente ao que ela detém do mercado, se ela pudesse investir para formar 70% da carência que se tem no mercado de engenheiros, nas diversas engenharias, e dos seus técnicos, talvez, fosse ainda pouco, diante do tanto que ela tem, do tanto que ela domina.
Eu chamo muito a atenção disso, porque eu não vejo – e eu sou um homem da iniciava privada –, mas não vejo, infelizmente, a iniciativa privada atenta a esse apagão que nós estamos, já, vivendo, de técnicos e de engenheiros, em geral. As diversas empresas parecem que elas se sentem mais confortáveis na hora em que necessitam contratar um engenheiro ou um especialista, em determinada área, ir ao exterior e contratar lá fora, ou seja, ao invés de oferecer empregos aqui dentro, vai e faz com que o crescimento do Brasil sirva para que se ofereçam empregos lá fora, em um momento que a União Europeia vem atravessando uma crise séria, em função desses episódios com a Grécia, Espanha, Portugal, Irlanda. Então, hoje, está havendo problemas no âmbito da comunidade europeia. Está havendo desemprego. Na Espanha, o desemprego chega a 20% da população economicamente ativa. Então, existem empresas que, ao invés de investir no aperfeiçoamento, na capacitação profissional dos seus funcionários, dos seus trabalhadores, estão indo buscar lá fora.
Essa não é uma atitude patriótica, essa não é uma atitude, eu digo até inteligente. Seria muito melhor que pudessem investir no seu próprio pessoal, ter um laboratório de pesquisa, fazer um centro de treinamento, de recapacitação profissional, de melhor preparo para adaptação às novas tecnologias que estão chegando, para que aqueles profissionais possam saber trabalhar com essas tecnologias de forma apropriada. Enfim, eu não vejo, de um modo geral, essa preocupação na iniciativa privada. Há exceções, claro, e alvíssaras para as exceções existentes, mas seria necessário que houvesse uma maior integração e, também, uma maior sensibilidade por parte do mundo acadêmico. Porque surpreendeu-me, outro dia, saber que a USP, que é esse celeiro de conhecimento, de sabedoria, a USP, a Universidade de São Paulo, ela criou a USP leste, que fica, como o próprio nome diz, ao leste da Cidade de São Paulo, na região leste da Cidade de São Paulo, investiu muito dinheiro, muitos recursos na construção de prédios, esses prédios para abrigar professores e alunos em cursos de formação em geriatria, em psicologia infantil. Enfim, em profissões que estão um pouco descasadas com o momento que nós estamos vivendo.
Então, o que é que aconteceu com isso? Aconteceu que os cursos não tiveram prosseguimento, porque a procura era diminuta, e aqueles que fizeram o curso ou estavam fazendo o curso, de lá saíram. A questão da evasão, que aqui foi tratada, também, por outros motivos. Mas nesse, caso específico, porque eles se deram conta: “Bom, onde é que vou colocar em prática o que eu estou aprendendo, aqui, sobre geriatria? Qual é o campo do mercado que eu posso ocupar?”.

Então, uma entidade como a USP o que nós esperamos, no mínimo, é que haja, antes de tomar uma decisão como essa, uma pesquisa, um trabalho, um levantamento para saber, exatamente, onde se encontram as carências de profissionais que o Brasil, hoje, necessita. Num dos slides aqui apresentados pelo Dr. Carlos Tadeu, ele colocou ali, se não me engano, em 2010, a necessidade...

SR. CARLOS TADEU DA COSTA: Em 2012/2013. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Em 2012/2013, duzentos e...

SR. CARLOS TADEU DA COSTA: Duzentos e cinquenta mil trabalhadores das mais diversas categorias. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Duzentos e cinquenta mil trabalhadores das mais diversas categorias será a nossa demanda. Se nós estamos formando, hoje, engenheiro naval... Engenharia naval, somente três universidades que formam engenheiros navais, não é? São formados 20 ou 30 por ano. Se nas áreas de engenharia... Agora, espero que isso modifique, porque há esse atrativo, hoje, para que as pessoas, os vestibulandos voltem a procurar o curso de engenharia. E é verdade que foi desestimulada essa procura, em função do baixo conhecimento que o Brasil teve em décadas passadas. Mas, agora, é um momento em que eles podem se sentir estimulados, os jovens, a buscar o curso de engenharia.
E aqueles que, porventura, tenham feito o curso de engenharia e tenham deixado, em função de outra profissão que lhe oferecesse melhores condições, que, agora, eles façam um reexame de decisão que tomaram e entrem em um curso de recapacitação profissional, de atualização profissional, porque é um número enorme esse. E se nós formamos, hoje, no Brasil... No Brasil, nós formamos, para cada 100 mil habitantes, como nós vimos aqui, nós formamos cerca de 12 engenheiros por ano, para cada 100 mil habitantes, enquanto que, em outros países, mesmo os países emergentes, estão muito acima do Brasil. Sem comparar com outros números que aqui foram trazidos de outro países, também. Mas, portanto, é fundamental que haja um plano emergencial, para que nós possamos evitar que esse apagão faça com que a grande oportunidade que o Brasil tem de crescer nesses próximos anos – e crescer a taxas elevadas de 5%, 6% ou 7% –, seja frustrada em função de nós, a sociedade brasileira, não ter tido a capacidade de se preparar para atender essas exigências que o crescimento está demandando.
É muito importante que a iniciativa privada participe desse processo, ativamente participe desse processo, não vá pela lei do menor esforço, tipo: “Não, na hora que precisar contratar, se não tiver aqui, no Brasil, eu vou em algum dos países que estejam passando por dificuldade, onde haja um desemprego, um nível de desemprego alto e contrato por um salário até baixo, muito melhor do que eu investir em um laboratório de formação, de capacitação disso ou daquilo”. Então, essa é uma atitude que não é o que cada um de nós espera de empresas brasileiras, que terão, agora, oportunidade de um crescimento, realmente, extraordinário.
Portanto, ao finalizar esse nosso debate de hoje, eu gostaria de agradecer a todos os senhores palestrantes que aqui, hoje, vieram, o Sr. Luiz Antonio Ugeda Sanches, diretor executivo do Instituto de Geodireito; o Dr. Carlos Tadeu da Costa, gerente executivo do Centro de Pesquisa e Desenvolvimento da PETROBRAS – a CENPES –, que deu uma aula, aqui, para aqueles, da iniciativa privada, que não sabem por onde começar, tem aqui o exemplo do CENPES. Procurem o CENPES. Procurem o PROMINP, que é um programa, também, muito importante que o Governo Federal vem, já, implantando e vem realizando, para ver que exemplos eles podem tirar dessas iniciativas vitoriosas que vem sendo adotadas.
O Dr. Miguel Antonio Cedraz Nery, mais uma vez, o nosso agradecimento, já que o fiz anteriormente. Ao Dr. Fernando Pereira de Carvalho, Diretor de Relações Institucionais da CPRM, e ao Dr. Claudio Scliar, Secretário de Geologia, Mineração e Transformação Mineral, do Ministério das Minas e Energia.
Muito obrigado a V. Sas. pela participação que tiveram nesse debate da formação e capacitação profissional, para atender as demandas do nosso país, nos próximos anos. E, antes de encerrar essa reunião, eu convoco os Sras. e Srs. Senadores para a reunião da nossa próxima quinta-feira, dia 15, às 08h30 da manhã, nesta sala das comissões, com pauta deliberativa. 
Está encerrada a reunião. 
Sessão encerrada às 20h26.
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